
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

*PROJETO DE LEI N.º 1.065, DE 2019 
(Do Sr. José Medeiros) 

 
Altera a Lei nº 8.479, de 2 de junho de 1992 (Lei de Improbidade 
Administrativa), o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 
(Código Penal), a Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986 (Lei do Colarinho 
Branco), e a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 (Lei de Lavagem de 
Dinheiro), para determinar que, em ações de improbidade administrativa 
e em ações penais por crimes contra a administração pública, contra o 
sistema financeiro e de lavagem de dinheiro, o réu comprove a origem 
lícita dos recursos utilizados no pagamento de honorários advocatícios.  
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(MÉRITO E ART. 54, RICD) - ART. 24, II 
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação de Plenário 
 

 
S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Projetos apensados: 1194/19, 1195/19 e 3787/19 
 
 
 
 
 
(*) Atualizado em 17/07/19 em virtude de apensação (3) e mudança no tipo de apreciação; e em 

2/9/19 para inclusão de coautor do PL 3787/19. 
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O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, passa a viger 

acrescida do seguinte art. 17-A: 

“Art. 17-A. Nas ações de que trata a presente Lei, o réu deverá 

comprovar a origem lícita dos recursos utilizados no pagamento dos 

respectivos honorários advocatícios.” 

Art. 2º O Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – 

Código Penal, passa a viger acrescido do seguinte art. 337-E: 

“Disposição comum 

Art. 337-E. Nos crimes previstos nos Capítulos I, II e II-A deste 

Título, o acusado deverá comprovar a origem lícita dos recursos 

utilizados no pagamento dos respectivos honorários advocatícios.” 

Art. 3º A Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986, passa a viger 

acrescida do seguinte art. 33-A: 

“Art. 33-A. Nos crimes previstos nesta Lei, o acusado deverá 

comprovar a origem lícita dos recursos utilizados no pagamento dos 

respectivos honorários advocatícios.” 

Art. 4º A Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a viger 

acrescida do seguinte art. 3º-A: 

“Art. 3-A. Nos crimes previstos nesta Lei, o acusado deverá 

comprovar a origem lícita dos recursos utilizados no pagamento dos 

respectivos honorários advocatícios.” 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente projeto de lei propõe que em ações de improbidade 

administrativa e naquelas que apurem crimes contra a administração pública e o 

sistema financeiro nacional, bem como de lavagem de dinheiro, o réu comprove 

a origem lícita dos recursos utilizados no pagamento de honorários advocatícios.  

Investigados e réus nas referidas ações desviam, recebem ou 

auferem vultosos montantes de recursos de origem ilícita. Não obstante, utilizam 

esses valores no pagamento dos melhores advogados, já que nem sempre é 

possível a localização de todo o produto ou proveito auferido em razão da 

prática de atos de improbidade ou infrações penais. 

Não se pode olvidar que o pagamento de verdadeiras fortunas a 
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título de honorários advocatícios pode servir para a lavagem de dinheiro, e o 

pior, sob a proteção do sigilo profissional assegurado pelos arts. 7º, XIX, e 34, 

VII, ambos da Lei nº 8.906, de 1990 (Estatuto da Ordem dos Advogados do 

Brasil – OAB) e do próprio direito à ampla defesa (que inclui a escolha do 

advogado), garantido pela Constituição Federal (CF). 

É preciso que haja transparência! 

O advogado é indispensável à administração da justiça e inviolável 

por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei (art. 

131, CF). Assim, sobre ele deve prevalecer a presunção de boa-fé. No caso do 

investigado ou réu, no entanto, como já existem indícios da prática de ato de 

improbidade ou de crime, é preciso que sobre ele recaia a obrigação de provar a 

origem lícita dos recursos utilizados para o pagamento de sua defesa. 

Dessa forma, nos casos de improbidade administrativa e dos crimes 

acima assinalados, propomos que o réu comprove a origem lícita do dinheiro 

utilizado no pagamento de advogado. Pode-se dizer que essa regra será benéfica 

para os próprios réus, que, comprovando que não se valem de valores ilícitos, já 

anteciparão, em certa medida, que não praticaram qualquer ato ilícito. 

Considerando tratar-se de alteração que aperfeiçoa nossa legislação, 

peço o apoio dos nobres pares para sua aprovação. 

Sala das Sessões, 22 de fevereiro de 2019. 

Deputado JOSÉ MEDEIROS 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

CONSTITUIÇÃO  

DA  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para 

instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e 

individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça 

como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na 

harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das 
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controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte Constituição da República 

Federativa do Brasil.  

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO IV 

DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 

....................................................................................................................................................... 

 

Seção II  

Da Advocacia Pública 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

 

Art. 131. A Advocacia-Geral da União é a instituição que, diretamente ou através de órgão 

vinculado, representa a União, judicial e extrajudicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei 

complementar que dispuser sobre sua organização e funcionamento, as atividades de 

consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo.  

§ 1º A Advocacia-Geral da União tem por chefe o Advogado-Geral da União, de livre 

nomeação pelo Presidente da República dentre cidadãos maiores de trinta e cinco anos, de 

notável saber jurídico e reputação ilibada.  

§ 2º O ingresso nas classes iniciais das carreiras da instituição de que trata este artigo far-se-á 

mediante concurso público de provas e títulos.  

§ 3º Na execução da dívida ativa de natureza tributária, a representação da União cabe à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, observado o disposto em lei.  

 

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em carreira, na qual 

o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos, com a participação da Ordem 

dos Advogados do Brasil em todas as suas fases, exercerão a representação judicial e a 

consultoria jurídica das respectivas unidades federadas. (“Caput” do artigo  com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada estabilidade após três 

anos de efetivo exercício, mediante avaliação de desempenho perante os órgãos próprios, após 

relatório circunstanciado das corregedorias. (Parágrafo único acrescido pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 1998) 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992 
 

Dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos casos de enriquecimento ilícito 

no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração pública direta, indireta 

ou fundacional e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO V 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/1998/emendaconstitucional-19-4-junho-1998-372816-norma-pl.html
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DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E DO PROCESSO JUDICIAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário, será proposta pelo Ministério Público ou 

pela pessoa jurídica interessada, dentro de trinta dias da efetivação da medida cautelar.  

§ 1º É vedada a transação, acordo ou conciliação nas ações de que trata o caput. 

§ 2º A Fazenda Pública, quando for o caso, promoverá as ações necessárias à 

complementação do ressarcimento do patrimônio público. 

§ 3º No caso de a ação principal ter sido proposta pelo Ministério Público, aplica-se, no que 

couber, o disposto no § 3º do art. 6º da Lei nº 4.717, de 29 de junho de 1965. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 9.366, de 16/12/1996) 

§ 4º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente, 

como fiscal da lei, sob pena de nulidade.  

§ 5º A propositura da ação prevenirá a jurisdição do juízo para todas as ações posteriormente 

intentadas que possuam a mesma causa de pedir ou o mesmo objeto. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.180-35, de 24/8/2001) 

§ 6º A ação será instruída com documentos ou justificação que contenham indícios suficientes 

da existência do ato de improbidade ou com razões fundamentadas da impossibilidade de 

apresentação de qualquer dessas provas, observada a legislação vigente, inclusive as 

disposições inscritas nos arts. 16 a 18 do Código de Processo Civil. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

 § 7º Estando a inicial em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação do 

requerido, para oferecer manifestação por escrito, que poderá ser instruída com documentos e 

justificações, dentro do prazo de quinze dias. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-

45, de 4/9/2001) 

§ 8º Recebida a manifestação, o juiz, no prazo de trinta dias, em decisão fundamentada, 

rejeitará a ação, se convencido da inexistência do ato de improbidade, da improcedência da 

ação ou da inadequação da via eleita. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 

4/9/2001) 

§ 9º Recebida a petição inicial, será o réu citado para apresentar contestação. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 10. Da decisão que receber a petição inicial, caberá agravo de instrumento. (Parágrafo 

acrescido pela Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 11. Em qualquer fase do processo, reconhecida a inadequação da ação de improbidade, o 

juiz extinguirá o processo sem julgamento do mérito. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 

2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 12. Aplica-se aos depoimentos ou inquirições realizadas nos processos regidos por esta Lei 

o disposto no art. 221, caput e § 1º, do Código de Processo Penal. (Parágrafo acrescido pela 

Medida Provisória nº 2.225-45, de 4/9/2001) 

§ 13. Para os efeitos deste artigo, também se considera pessoa jurídica interessada o ente 

tributante que figurar no polo ativo da obrigação tributária de que tratam o § 4º do art. 3º e o 

art. 8º-A da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003. (Parágrafo acrescido pela Lei 

Complementar nº 157, de 29/12/2016, somente produzindo efeitos após o decurso do prazo referido no art. 6º da 

referida Lei Complementar) 
 

Art. 18. A sentença que julgar procedente ação civil de reparação de dano ou decretar a perda 

dos bens havidos ilicitamente determinará o pagamento ou a reversão dos bens, conforme o 

caso, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9366-16-dezembro-1996-349419-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1996/lei-9366-16-dezembro-1996-349419-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2180-35-24-agosto-2001-390945-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2180-35-24-agosto-2001-390945-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/medpro/2001/medidaprovisoria-2225-45-4-setembro-2001-395990-norma-pe.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=395730&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-157-29-dezembro-2016-784155-publicacaooriginal-151767-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-157-29-dezembro-2016-784155-publicacaooriginal-151767-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2016/leicomplementar-157-29-dezembro-2016-784155-publicacaooriginal-151767-pl.html
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DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da 

Constituição, decreta a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO XI 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO PÚBLICO  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

 

Peculato  
Art. 312. Apropriar-se o funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, 

público ou particular, de que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito 

próprio ou alheio:  

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.  

§ 1º Aplica-se a mesma pena, se o funcionário público, embora não tendo a posse do dinheiro, 

valor ou bem, o subtrai, ou concorre para que seja subtraído, em proveito próprio ou alheio, 

valendo-se de facilidade que lhe proporciona a qualidade de funcionário.  

 

Peculato culposo  

§ 2º Se o funcionário concorre culposamente para o crime de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano.  

§ 3º No caso do parágrafo anterior, a reparação do dano, se precede a sentença irrecorrível, 

extingue a punibilidade; se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta.  

 

Peculato mediante erro de outrem  
Art. 313. Apropriar-se de dinheiro ou qualquer utilidade que, no exercício do cargo, recebeu 

por erro de outrem:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa.  

 

Inserção de dados falsos em sistema de informações 

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou 

excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da 

Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para 

causar dano;  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Artigo acrescido pela Lei nº 9.983, de 

14/7/2000) 

 

Modificação ou alteração não autorizada de sistema de informações 
Art. 313-B. Modificar ou alterar, o funcionário, sistema de informações ou programa de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-7209-11-julho-1984-356852-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
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informática sem autorização ou solicitação de autoridade competente:  

Pena - detenção, de 3 (três) meses a 2 (dois) anos, e multa.  

Parágrafo único. As penas são aumentadas de um terço até a metade se da modificação ou 

alteração resulta dano para a Administração Pública ou para o administrado. (Artigo acrescido 

pela Lei nº 9.983, de 14/7/2000) 

 

Extravio, sonegação ou inutilização de livro ou documento  
Art. 314. Extraviar livro oficial ou qualquer documento, de que tem a guarda em razão do 

cargo; sonegá-lo ou inutilizá-lo, total ou parcialmente:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, se o fato não constitui crime mais grave.  

 

Emprego irregular de verbas ou rendas públicas  
Art. 315. Dar às verbas ou rendas públicas aplicação diversa da estabelecida em lei:  

Pena - detenção, de um a três meses, ou multa.  

 

Concussão 
Art. 316. Exigir, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora da função ou 

antes de assumi-la, mas em razão dela, vantagem indevida:  

Pena - reclusão, de dois a oito anos, e multa.  

 

Excesso de exação  

§ 1º Se o funcionário exige tributo ou contribuição social que sabe ou deveria saber indevido, 

ou, quando devido, emprega na cobrança meio vexatório ou gravoso, que a lei não autoriza;  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 

8.137, de 27/12/1990) 

§ 2º Se o funcionário desvia, em proveito próprio ou de outrem, o que recebeu indevidamente 

para recolher aos cofres públicos:  

Pena - reclusão, de dois a doze anos, e multa.  

 

Corrupção passiva  
Art. 317. Solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, ainda que fora 

da função ou antes de assumí-la, mas em razão dela, vantagem indevida, ou aceitar promessa 

de tal vantagem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 10.763, de 12/11/2003) 

§ 1º A pena é aumentada de um terço, se, em conseqüência da vantagem ou promessa, o 

funcionário retarda ou deixa de praticar qualquer ato de ofício ou o pratica infringindo dever 

funcional.  

§ 2º Se o funcionário pratica, deixa de praticar ou retarda ato de ofício, com infração de dever 

funcional, cedendo a pedido ou influência de outrem:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, ou multa.  

 

Facilitação de contrabando ou descaminho  
Art. 318. Facilitar, com infração de dever funcional, a prática de contrabando ou descaminho 

(art. 334):  

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 8.137, de 27/12/1990) 

 

Prevaricação 
Art. 319. Retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício, ou praticá-lo contra 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8137-27-dezembro-1990-367271-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8137-27-dezembro-1990-367271-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10763-12-novembro-2003-497698-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10763-12-novembro-2003-497698-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8137-27-dezembro-1990-367271-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1990/lei-8137-27-dezembro-1990-367271-norma-pl.html
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disposição expressa de lei, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

 

Art. 319-A. Deixar o Diretor de Penitenciária e/ou agente público, de cumprir seu dever de 

vedar ao preso o acesso a aparelho telefônico, de rádio ou similar, que permita a comunicação 

com outros presos ou com o ambiente externo: 

Pena: detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. (Artigo acrescido pela Lei nº 11.466, de 

28/3/2007) 

 

Condescendência criminosa  
Art. 320. Deixar o funcionário, por indulgência, de responsabilizar subordinado que cometeu 

infração no exercício do cargo ou, quando lhe falte competência, não levar o fato ao 

conhecimento da autoridade competente:  

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.  

 

Advocacia administrativa  
Art. 321. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a administração 

pública, valendo-se da qualidade de funcionário:  

Pena - detenção de um a três mêses, ou multa. 

Parágrafo único. Se o interesse é ilegítimo:  

Pena - detenção de três meses a um ano, além da multa.  

 

Violência arbitrária  
Art. 322. Praticar violência no exercício de função ou a pretexto de exercê-la:  

Pena - detenção, de seis meses a três anos, além da pena correspondente à violência.  

 

Abandono de função  
Art. 323. Abandonar cargo público, fora dos casos permitidos em lei:  

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.  

§ 1º Se do fato resulta prejuízo público:  

Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa.  

§ 2º Se o fato ocorre em lugar compreendido na faixa de fronteira:  

Pena - detenção de um a três anos, e multa.  

 

Exercício funcional ilegalmente antecipado ou prolongado  
Art. 324. Entrar no exercício de função pública antes de satisfeitas as exigências legais, ou 

continuar a exercê-la, sem autorização, depois de saber oficialmente que foi exonerado, 

removido, substituído ou suspenso:  

Pena - detenção, de quinze dias a um mês, ou multa.  

 

Violação de sigilo funcional  
Art. 325. Revelar fato de que tem ciência em razão do cargo e que deva permanecer em 

segredo, ou facilitar-lhe a revelação:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o fato não constitui crime mais grave.  

§ 1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 

I - permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento e empréstimo de senha ou qualquer 

outra forma, o acesso de pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de 

dados da Administração Pública; 

II - se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.983, de 

14/7/2000) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11466-28-marco-2007-552628-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2007/lei-11466-28-marco-2007-552628-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
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§ 2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração Pública ou a outrem:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.983, 

de 14/7/2000) 

 

Violação do sigilo de proposta de concorrência  
Art. 326. Devassar o sigilo de proposta de concorrência pública, ou proporcionar a terceiro o 

ensejo de devassá-lo:  

Pena - detenção, de três meses um ano, e multa.  

 

Funcionário público  

Art. 327. Considera-se funcionário público, para os efeitos penais, quem, embora 

transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública.  

§ 1º Equipara-se a funcionário público quem exerce cargo, emprego ou função em entidade 

paraestatal, e quem trabalha para empresa prestadora de serviço contratada ou conveniada 

para a execução de atividade típica da Administração Pública. (Parágrafo único transformado 

em § 1º pela Lei nº 6.799, de 23/6/1980 e com nova redação dada pela Lei nº 9.983, de 

14/7/2000) 

§ 2º A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste 

capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento 

de órgão da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação 

instituída pelo poder público. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 6.799, de 23/6/1980) 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR  

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL 

 

Usurpação de função pública  
Art. 328. Usurpar o exercício de função pública:  

Pena - detenção, de três meses a dois anos, e multa.  

Parágrafo único. Se do fato o agente aufere vantagem:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, e multa.  

 

Resistência 
Art. 329. Opor-se à execução de ato legal, mediante violência ou ameaça a funcionário 

competente para executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio:  

Pena - detenção, de dois meses a dois anos.  

§ 1º Se o ato, em razão da resistência, não se executa:  

Pena - reclusão, de um a três anos.  

§ 2º As penas deste artigo são aplicáveis sem prejuízo das correspondentes à violência.  

 

Desobediência 
Art. 330. Desobedecer a ordem legal de funcionário público:  

Pena - detenção, de quinze dias a seis meses, e multa.  

 

Desacato 
Art. 331. Desacatar funcionário público no exercício da função ou em razão dela:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa.  

 

Tráfico de influência 

Art. 332. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6799-23-junho-1980-366100-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6799-23-junho-1980-366100-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6799-23-junho-1980-366100-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1980-1987/lei-6799-23-junho-1980-366100-norma-pl.html
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vantagem, a pretexto de influir em ato praticado por funcionário público no exercício da 

função.  

Pena - Reclusão, de dois a cinco anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que a vantagem 

é também destinada ao funcionário. (Artigo com redação dada pela Lei nº 9.127, de 

16/11/1995) 

 

Corrupção ativa  
Art. 333. Oferecer ou prometer vantagem indevida a funcionário público, para determiná-lo a 

praticar, omitir ou retardar ato de ofício:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação dada 

pela Lei nº 10.763, de 12/11/2003) 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço, se, em razão da vantagem ou promessa, o 

funcionário retarda ou omite ato de ofício, ou o pratica infringindo dever funcional.  

 

Descaminho 

Art. 334. Iludir, no todo ou em parte, o pagamento de direito ou imposto devido pela entrada, 

pela saída ou pelo consumo de mercadoria: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica navegação de cabotagem, fora dos casos permitidos em lei; 

II - pratica fato assimilado, em lei especial, a descaminho; 

III - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito 

próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria de 

procedência estrangeira que introduziu clandestinamente no País ou importou 

fraudulentamente ou que sabe ser produto de introdução clandestina no território nacional ou 

de importação fraudulenta por parte de outrem;  

IV - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 

comercial ou industrial, mercadoria de procedência estrangeira, desacompanhada de 

documentação legal ou acompanhada de documentos que sabe serem falsos. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de 

comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em 

residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de descaminho é praticado em transporte aéreo, 

marítimo ou fluvial. (Artigo com redação dada pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

 

Contrabando 

Art. 334-A. Importar ou exportar mercadoria proibida: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 ( cinco) anos. 

§ 1º Incorre na mesma pena quem: 

I - pratica fato assimilado, em lei especial, a contrabando; 

II - importa ou exporta clandestinamente mercadoria que dependa de registro, análise ou 

autorização de órgão público competente; 

III - reinsere no território nacional mercadoria brasileira destinada à exportação; 

IV - vende, expõe à venda, mantém em depósito ou, de qualquer forma, utiliza em proveito 

próprio ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, mercadoria proibida pela 

lei brasileira; 

V - adquire, recebe ou oculta, em proveito próprio ou alheio, no exercício de atividade 

comercial ou industrial, mercadoria proibida pela lei brasileira. 

§ 2º Equipara-se às atividades comerciais, para os efeitos deste artigo, qualquer forma de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9127-16-novembro-1995-348768-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/1995/lei-9127-16-novembro-1995-348768-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10763-12-novembro-2003-497698-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2003/lei-10763-12-novembro-2003-497698-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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comércio irregular ou clandestino de mercadorias estrangeiras, inclusive o exercido em 

residências. 

§ 3º A pena aplica-se em dobro se o crime de contrabando é praticado em transporte aéreo, 

marítimo ou fluvial. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.008, de 26/6/2014) 

 

 

Impedimento, perturbação ou fraude de concorrência  
Art. 335. Impedir, perturbar ou fraudar concorrência pública ou venda em hasta pública, 

promovida pela administração federal, estadual ou municipal, ou por entidade paraestatal; 

afastar ou procurar afastar concorrente ou licitante, por meio de violência, grave ameaça, 

fraude ou oferecimento de vantagem:  

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, ou multa além da pena correspondente à violência.  

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém de concorrer ou licitar, em razão da 

vantagem oferecida.  

 

Inutilização de edital ou de sinal  
Art. 336. Rasgar ou, de qualquer forma inutilizar ou conspurcar edital afixado por ordem de 

funcionário público; violar ou inutilizar selo ou sinal empregado, por determinação legal ou 

por ordem de funcionário público, para identificar ou cerrar qualquer objeto:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa.  

 

Subtração ou inutilização de livro ou documento  
Art. 337. Subtrair, ou inutilizar, total ou parcialmente, livro oficial, processo ou documento 

confiado à custódia de funcionário, em razão de ofício ou de particular em serviço público:  

Pena - reclusão, de dois a cinco anos, se o fato não constitue crime grave.  

 

Sonegação de contribuição previdenciária 

Art. 337-A. Suprimir ou reduzir contribuição social previdenciária e qualquer acessório, 

mediante as seguintes condutas: 

I - omitir de folha de pagamento da empresa ou de documento de informações previsto pela 

legislação previdenciária segurados empregado, empresário, trabalhador avulso ou 

trabalhador autônomo ou a este equiparado que lhe prestem serviços; 

II - deixar de lançar mensalmente nos títulos próprios da contabilidade da empresa as quantias 

descontadas dos segurados ou as devidas pelo empregador ou pelo tomador de serviços; 

III - omitir, total ou parcialmente, receitas ou lucros auferidos, remunerações pagas ou 

creditadas e demais fatos geradores de contribuições sociais previdenciárias: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

§ 1º É extinta a punibilidade se o agente, espontaneamente, declara e confessa as 

contribuições, importâncias ou valores e presta as informações devidas à previdência social, 

na forma definida em lei ou regulamento, antes do início da ação fiscal. 

§ 2º É facultado ao juiz deixar de aplicar a pena ou aplicar somente a de multa se o agente for 

primário e de bons antecedentes, desde que: 

I - (VETADO) 

II - o valor das contribuições devidas, inclusive acessórios, seja igual ou inferior àquele 

estabelecido pela previdência social administrativamente, como sendo o mínimo para o 

ajuizamento de suas execuções fiscais. 

§ 3º Se o empregador não é pessoa jurídica e sua folha de pagamento mensal não ultrapassa 

R$ 1.510,00 (um mil, quinhentos e dez reais), o juiz poderá reduzir a pena de um terço até a 

metade ou aplicar apenas a de multa.  

§ 4º O valor a que se refere o parágrafo anterior será reajustado nas mesmas datas e nos 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13008-26-junho-2014-778956-publicacaooriginal-144447-pl.html
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mesmos índices do reajuste dos benefícios da previdência social. (Artigo acrescido pela Lei nº 

9.983, de 14/7/2000) 

 

CAPÍTULO II-A 

DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTRANGEIRA 

(Capítulo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

 

Corrupção ativa em transação comercial internacional  

Art. 337-B. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a 

funcionário público estrangeiro, ou a terceira pessoa, para determiná-lo a praticar, omitir ou 

retardar ato de ofício relacionado à transação comercial internacional:  

Pena - reclusão, de 1 (um) a 8 (oito) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço), se, em razão da vantagem ou 

promessa, o funcionário público estrangeiro retarda ou omite o ato de ofício, ou o pratica 

infringindo dever funcional. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002) 

 

Tráfico de influência em transação comercial internacional  

Art. 337-C. Solicitar, exigir, cobrar ou obter, para si ou para outrem, direta ou indiretamente, 

vantagem ou promessa de vantagem a pretexto de influir em ato praticado por funcionário 

público estrangeiro no exercício de suas funções, relacionado a transação comercial 

internacional:  

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.  

Parágrafo único. A pena é aumentada da metade, se o agente alega ou insinua que a vantagem 

é também destinada a funcionário estrangeiro. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, de 

11/6/2002) 

 

Funcionário público estrangeiro  

Art. 337-D. Considera-se funcionário público estrangeiro, para os efeitos penais, quem, ainda 

que transitoriamente ou sem remuneração, exerce cargo, emprego ou função pública em 

entidades estatais ou em representações diplomáticas de país estrangeiro.  

Parágrafo único. Equipara-se a funcionário público estrangeiro quem exerce cargo, emprego 

ou função em empresas controladas, diretamente ou indiretamente, pelo Poder Público de país 

estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. (Artigo acrescido pela Lei nº 10.467, 

de 11/6/2002) 

 

CAPÍTULO III 

DOS CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA 

 

Reingresso de estrangeiro expulso  
Art. 338. Reingressar no território nacional o estrangeiro que dele foi expulso:  

Pena - reclusão, de um a quatro anos, sem prejuízo de nova expulsão após o cumprimento da 

pena.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

 

LEI Nº 7.492, DE 16 DE JUNHO DE 1986 
 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2000/lei-9983-14-julho-2000-344443-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2002/lei-10467-11-junho-2002-395031-norma-pl.html


13 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1065/2019 

Define os crimes contra o sistema financeiro nacional e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

DA APLICAÇÃO E DO PROCEDIMENTO CRIMINAL 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 33. Na fixação da pena de multa relativa aos crimes previstos nesta lei, o limite a que se 

refere o § 1º do art. 49 do Código Penal, aprovado pelo Decreto-lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de.1940, pode ser estendido até o décuplo, se verificada a situação nele cogitada.  

 

Art. 34. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 35. Revogam-se as disposições em contrário.  

 

Brasília, 16 de junho de 1986; 165º da Independência 98º da República.  

 

JOSÉ SARNEY  

Paulo Brossard  

 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 
 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da 

utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho de 

Controle de Atividades Financeiras – COAF, e dá outras providências 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DOS CRIMES DE "LAVAGEM" OU OCULTAÇÃO DE BENS,  

DIREITOS E VALORES 

 

Art. 1º Ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou 

propriedade de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração 

penal. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

I - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

II - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

III - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

IV - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

V - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

VI - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

VII - (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

VIII - (Inciso acrescido pela Lei nº 10.467, de 11/6/2002, e revogado pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 

Pena: reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e multa. (Redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012)  

§ 1º Incorre na mesma pena quem, para ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou 
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valores provenientes de infração penal: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 
I - os converte em ativos lícitos;  

II - os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, tem em depósito, 

movimenta ou transfere;  

III - importa ou exporta bens com valores não correspondentes aos verdadeiros.  

§ 2º Incorre, ainda, na mesma pena quem: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 
I - utiliza, na atividade econômica ou financeira, bens, direitos ou valores provenientes de 

infração penal;  (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

II - participa de grupo, associação ou escritório tendo conhecimento de que sua atividade 

principal ou secundária é dirigida à prática de crimes previstos nesta Lei.  

§ 3º A tentativa é punida nos termos do parágrafo único do art. 14 do Código Penal.  

§ 4º A pena será aumentada de um a dois terços, se os crimes definidos nesta Lei forem 

cometidos de forma reiterada ou por intermédio de organização criminosa. (Parágrafo com 

redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 
§ 5º A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida em regime aberto ou 

semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por 

pena restritiva de direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente com as 

autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais, à 

identificação dos autores, coautores e partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores 

objeto do crime. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

 

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES PROCESSUAIS ESPECIAIS 

 

Art. 2º O processo e julgamento dos crimes previstos nesta Lei:  

I - obedecem às disposições relativas ao procedimento comum dos crimes punidos com 

reclusão, da competência do juiz singular;  

II - independem do processo e julgamento das infrações penais antecedentes, ainda que 

praticados em outro país, cabendo ao juiz competente para os crimes previstos nesta Lei a 

decisão sobre a unidade de processo e julgamento; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 
III - são da competência da Justiça Federal:  

a) quando praticados contra o sistema financeiro e a ordem econômico-financeira, ou em 

detrimento de bens, serviços ou interesses da União, ou de suas entidades autárquicas ou 

empresas públicas; 

b) quando a infração penal antecedente for de competência da Justiça Federal. (Alínea com 

redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 
§ 1º A denúncia será instruída com indícios suficientes da existência da infração penal 

antecedente, sendo puníveis os fatos previstos nesta Lei, ainda que desconhecido ou isento de 

pena o autor, ou extinta a punibilidade da infração penal antecedente. (Parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 
§ 2º No processo por crime previsto nesta Lei, não se aplica o disposto no art. 366 do 

Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), devendo o 

acusado que não comparecer nem constituir advogado ser citado por edital, prosseguindo o 

feito até o julgamento, com a nomeação de defensor dativo. (Parágrafo com redação dada pela Lei 

nº 12.683, de 9/7/2012) 
 

Art. 3º (Revogado pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 
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Art. 4º O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante representação do 

delegado de polícia, ouvido o Ministério Público em 24 (vinte e quatro) horas, havendo 

indícios suficientes de infração penal, poderá decretar medidas assecuratórias de bens, direitos 

ou valores do investigado ou acusado, ou existentes em nome de interpostas pessoas, que 

sejam instrumento, produto ou proveito dos crimes previstos nesta Lei ou das infrações penais 

antecedentes. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º Proceder-se-á à alienação antecipada para preservação do valor dos bens sempre que 

estiverem sujeitos a qualquer grau de deterioração ou depreciação, ou quando houver 

dificuldade para sua manutenção. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 2º O juiz determinará a liberação total ou parcial dos bens, direitos e valores quando 

comprovada a licitude de sua origem, mantendo-se a constrição dos bens, direitos e valores 

necessários e suficientes à reparação dos danos e ao pagamento de prestações pecuniárias, 

multas e custas decorrentes da infração penal. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 
§ 3º Nenhum pedido de liberação será conhecido sem o comparecimento pessoal do acusado 

ou de interposta pessoa a que se refere o caput deste artigo, podendo o juiz determinar a 

prática de atos necessários à conservação de bens, direitos ou valores, sem prejuízo do 

disposto no § 1º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 4º Poderão ser decretadas medidas assecuratórias sobre bens, direitos ou valores para 

reparação do dano decorrente da infração penal antecedente ou da prevista nesta Lei ou para 

pagamento de prestação pecuniária, multa e custas. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012) 
.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
 

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DO ADVOGADO 

 

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e membros do 

Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito recíprocos.  

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da justiça devem 

dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a dignidade da 

advocacia e condições adequadas a seu desempenho.  

 

Art. 7º São direitos do advogado:  

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;  

II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus instrumentos de 

trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, desde que 

relativas ao exercício da advocacia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem procuração, 

quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis ou militares, 

ainda que considerados incomunicáveis;  

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por motivo ligado ao 
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exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de nulidade e, nos demais 

casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;  

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em sala de Estado 

Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, na sua 

falta, em prisão domiciliar; (Expressão “assim reconhecidas pela OAB” declarada inconstitucional, em 

controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

 

VI - ingressar livremente:  

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a parte reservada 

aos magistrados;   

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços 

notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de expediente e 

independentemente da presença de seus titulares;   

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro serviço 

público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao exercício da 

atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache 

presente qualquer servidor ou empregado;   

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu cliente, ou 

perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;   

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no inciso 

anterior, independentemente de licença;  

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, 

independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a 

ordem de chegada;  

IX - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN 

nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006,  e pela ADIN nº 1.105, publicada no DOU de 19/9/2011) 
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante intervenção sumária, 

para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, documentos ou afirmações que 

influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou censura que lhe forem feitas;  

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, 

contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;  

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva da 

Administração Pública ou do Poder Legislativo;  

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da Administração 

Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem procuração, 

quando não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo de justiça, assegurada a obtenção de cópias, 

com possibilidade de tomar apontamentos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.793, de 3/1/2019)  

XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, mesmo sem 

procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em 

andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos, 

em meio físico ou digital; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em cartório ou 

na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;  

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez dias;  

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão ou em razão 

dela;  

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado;  

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou deva funcionar, 

ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo quando 

autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo 

profissional;  
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XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, após trinta 

minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade que deva 

presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo.  

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob pena de 

nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, de todos 

os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou 

indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: 

a) apresentar razões e quesitos; 

b) (VETADO) (Inciso acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:  

1) aos processos sob regime de segredo de justiça;  

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou ocorrer 

circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria ou 

repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, mediante 

representação ou a requerimento da parte interessada;  

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver os 

respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.  

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação ou desacato 

puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em juízo ou fora 

dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que cometer. 
(Expressão “ou desacato” declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal 

Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício da profissão, 

em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.  

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, fóruns, 

tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os advogados, 

com uso e controle assegurados à OAB. (Expressão “e controle” declarada inconstitucional, em 

controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo ou função de 

órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do ofendido, sem 

prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.  

§ 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de advogado, a 

autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de que trata o 

inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca e 

apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da OAB, 

sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos objetos 

pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos de 

trabalho que contenham informações sobre clientes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.767, de 

7/8/2008) 
§ 7º A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do advogado 

averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou co-autores 

pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 
§ 8º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o exercício dos 

direitos de que trata o inciso XIV. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o acesso do 

advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda não 

documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia 

ou da finalidade das diligências. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 
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http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
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§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento incompleto de 

autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas no caderno 

investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do 

responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da 

defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos autos ao juiz 

competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 13. O disposto nos incisos XIII e XIV do caput deste artigo aplica-se integralmente a 

processos e a procedimentos eletrônicos, ressalvado o disposto nos §§ 10 e 11 deste artigo. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.793, de 3/1/2019) 
 

Art. 7º-A. São direitos da advogada: 

I - gestante: 

a) entrada em tribunais sem ser submetida a detectores de metais e aparelhos de raios X; 

b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos tribunais; 

II - lactante, adotante ou que der à luz, acesso a creche, onde houver, ou a local adequado ao 

atendimento das necessidades do bebê; 

III - gestante, lactante, adotante ou que der à luz, preferência na ordem das sustentações orais 

e das audiências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de sua condição; 

IV - adotante ou que der à luz, suspensão de prazos processuais quando for a única patrona da 

causa, desde que haja notificação por escrito ao cliente. 

§ 1º Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se enquanto perdurar, 

respectivamente, o estado gravídico ou o período de amamentação. 

§ 2º Os direitos assegurados nos incisos II e III deste artigo à advogada adotante ou que der à 

luz serão concedidos pelo prazo previsto no art. 392 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

§ 3º O direito assegurado no inciso IV deste artigo à advogada adotante ou que der à luz será 

concedido pelo prazo previsto no § 6º do art. 313 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 

(Código de Processo Civil). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.363, de 25/11/2016) 

 

CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:  

I - capacidade civil;  

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino oficialmente 

autorizada e credenciada;  

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;  

IV - aprovação em Exame de Ordem;  

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia;  

VI - idoneidade moral;  

VII - prestar compromisso perante o conselho.  

§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da OAB.  

§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve fazer prova 

do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, além de 

atender aos demais requisitos previstos neste artigo.  

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada mediante 

decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do conselho 

competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.  

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado por crime 

infamante, salvo reabilitação judicial.  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13793-3-janeiro-2019-787595-publicacaooriginal-157215-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13363-25-novembro-2016-783946-publicacaooriginal-151441-pl.html


19 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1065/2019 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IX 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES 

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar:  

I - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer meio, o seu 

exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos;  

II - manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta lei;  

III - valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a receber;  

IV - angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros;  

V - assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial que não 

tenha feito, ou em que não tenha colaborado;  

VI - advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando fundamentado na 

inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial anterior;  

VII - violar, sem justa causa, sigilo profissional;  

VIII - estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou ciência do 

advogado contrário;  

IX - prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio;  

X - acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do processo em que 

funcione;  

XI - abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da comunicação da 

renúncia;  

XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado em virtude 

de impossibilidade da Defensoria Pública;  

XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações forenses ou 

relativas a causas pendentes;  

XIV - deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, bem como de 

depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o adversário ou iludir 

o juiz da causa;  

XV - fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a terceiro de 

fato definido como crime;  

XVI - deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão ou de 

autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente notificado;  

XVII - prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à lei ou 

destinado a fraudá-la;  

XVIII - solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação ilícita ou 

desonesta;  

XIX - receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto do 

mandato, sem expressa autorização do constituinte;  

XX - locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por si ou 

interposta pessoa;  

XXI - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias recebidas dele ou 

de terceiros por conta dele;  

XXII - reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em confiança;  

XXIII - deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à OAB, depois 

de regularmente notificado a fazê-lo;  

XXIV - incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;  

XXV - manter conduta incompatível com a advocacia;  

XXVI - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB;  
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XXVII - tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia;  

XXVIII - praticar crime infamante;  

XXIX - praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.  

Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível:   

a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei;   

b) incontinência pública e escandalosa;   

c) embriaguez ou toxicomania habituais.   

 

Art. 35. As sanções disciplinares consistem em:  

I - censura;  

II - suspensão;  

III - exclusão;  

IV - multa.  

Parágrafo único. As sanções devem constar dos assentamentos do inscrito, após o trânsito em 

julgado da decisão, não podendo ser objeto de publicidade a de censura.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.194, DE 2019 
(Do Sr. Luiz Philippe de Orleans e Bragança) 

 
Inclui, no crime de receptação qualificada, o exercício de atividade 
profissional; bem como insere as pessoas físicas ou jurídicas que 
promovam postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário, bem como 
as que exerçam as atividades de consultoria, assessoria e direção 
jurídicas, no rol do art. 9º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 (Lei de 
Lavagem de Dinheiro). 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1065/2019.  
 

 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei inclui, no crime de receptação qualificada, o 

exercício de atividade profissional; bem como insere as pessoas físicas ou jurídicas 

que promovam postulação a qualquer órgão do Poder Judiciário, bem como as que 

exerçam as atividades de consultoria, assessoria e direção jurídicas, no rol do art. 9º 

da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro). 

Art. 2º O § 1º do art. 180 do Decreto Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 180 - ............................................................................ 
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............................................................................................. 

§ 1º - Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em 

depósito, desmontar, montar, remontar, vender, expor à venda, 

ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio ou alheio, no 

exercício de atividade profissional, comercial ou industrial, 

coisa que deve saber ser produto de crime:            

..................................................................................”. (NR) 

Art. 3º O art. 9º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 9º ................................................................................. 

............................................................................................. 

§ 1º ...................................................................................... 

............................................................................................. 

XIX - as pessoas físicas ou jurídicas que promovam postulação 

a qualquer órgão do Poder Judiciário, bem como as que 

exerçam as atividades de consultoria, assessoria e direção 

jurídicas, nos seguintes termos: 

a) em atos postulatórios deverá incluir na procuração 

declaração de verificação da licitude da origem dos seus 

honorários, sob pena do valor percebido corresponder ao crime 

previsto no §1º do artigo 180 do Decreto Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940 (Código Penal); 

         b) Não se aplicam as obrigações contidas no artigo 11 desta Lei 
em respeito ao dever de confidencialidade e sigilo profissional, 
devendo esta ser substituída pelo fiel cumprimento de ato 
normativo que impõe o dever de prestar à receita Federal 
Declaração de Informações sobre Atividade 
Advocatícia............................................................. 

 ....................................................................................”. 

(NR) 

§ 2º As pessoas a que se refere o inciso XIX, além das 

obrigações previstas no caput, deverão firmar declaração de 

verificação da licitude da origem dos seus honorários, sob as 

penas da lei.” (NR) 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 



22 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1065/2019 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de lei pretende tornar mais eficiente a 

persecução penal no que tange aos crimes de lavagem de dinheiro, razão pela qual 

objetiva incluir o advogado no elenco das pessoas sujeitas aos mecanismos de 

controle, restando preservado o sigilo profissional. 

É cediço que a sociedade questiona a moralidade dos 

advogados pelas causas que muitas vezes defendem, mas, como sabemos a 

advocacia é um direito e um dever. 

O que não parece muito claro hoje em dia é o limite entre a 

defesa exercida pela prática advocatícia e o crime em si, ou seja, até onde as coisas 

podem estar permeáveis. 

Nesse sentido, entendendo que o recebimento de recursos 

ilícitos como honorários é, de fato, mais que imoral, é ilícito! E, em verdade, 

materializa uma forma de lavagem de dinheiro, de tal sorte que não pode estar à 

margem da regra aquele que exerce atividade profissional de consultoria, assessoria 

e direção jurídica, que é o advogado. 

É inadmissível que criminosos garantam melhores e 

milionárias defesas com o produto do crime, permitindo, assim, que o dinheiro ilícito 

circule como se lícito fosse, atendendo a engrenagem das organizações criminosas. 

É certo que esta proposição não viola a relação de confiança 

estabelecida entre o advogado e o seu cliente, assegurando o direito ao sigilo 

existente na lei. Dessa maneira, incumbe ao advogado a responsabilidade de 

verificar a licitude dos valores percebidos a título de honorários, sob pena de 

responder na esfera administrativa, bem como pelo crime de receptação qualificada. 

Trata-se, portanto, de medida necessária ao aperfeiçoamento 

da legislação penal, razão pela qual conto com o apoio dos Ilustres Pares para a 

aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2019. 

Deputado LUIZ PHILIPPE DE ORLEANS E BRAGANÇA 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 
Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou 

ocultação de bens, direitos e valores; a 

prevenção da utilização do sistema financeiro 

para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o 

Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras – COAF, e dá outras providências 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO V 

DAS PESSOAS SUJEITAS AO MECANISMO DE CONTROLE 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

 

Art. 9º Sujeitam-se às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 as pessoas físicas e 

jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou 

acessória, cumulativamente ou não: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

I - a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, em 

moeda nacional ou estrangeira; 

II - a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou 

instrumento cambial;  

III - a custódia, emissão, distribuição, liqüidação, negociação, intermediação ou 

administração de títulos ou valores mobiliários.  

Parágrafo único. Sujeitam-se às mesmas obrigações:  

I - as bolsas de valores, as bolsas de mercadorias ou futuros e os sistemas de 

negociação do mercado de balcão organizado; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012)  

II - as seguradoras, as corretoras de seguros e as entidades de previdência 

complementar ou de capitalização;  

III - as administradoras de cartões de credenciamento ou cartões de crédito, bem 

como as administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços;  

IV - as administradoras ou empresas que se utilizem de cartão ou qualquer outro 

meio eletrônico, magnético ou equivalente, que permita a transferência de fundos;  

V - as empresas de arrendamento mercantil (leasing) e as de fomento comercial 

(factoring);  

VI - as sociedades que efetuem distribuição de dinheiro ou quaisquer bens 

móveis, imóveis, mercadorias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua aquisição, 

mediante sorteio ou método assemelhado;  

VII - as filiais ou representações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil 

qualquer das atividades estadas neste artigo, ainda que de forma eventual;  

VIII - as demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de órgão 

regulador dos mercados financeiro, de câmbio, de capitais e de seguros;  

IX - as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que operem no 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
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Brasil como agentes, dirigentes, procuradores, comissionárias ou por qualquer forma 

representem interesses de ente estrangeiro que exerça qualquer das atividades referidas neste 

artigo;  

X - as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades de promoção 

imobiliária ou compra e venda de imóveis; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 

XI - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem jóias, pedras e metais 

preciosos, objetos de arte e antigüidades.  

XII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de luxo ou de alto 

valor, intermedeiem a sua comercialização ou exerçam atividades que envolvam grande 

volume de recursos em espécie; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.701, de 9/7/2003, e com 

redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XIII - as juntas comerciais e os registros públicos; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XIV - as pessoas físicas ou jurídicas que prestem, mesmo que eventualmente, 

serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de 

qualquer natureza, em operações:  

a) de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais ou 

participações societárias de qualquer natureza;  

b) de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; 

c) de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de 

valores mobiliários; 

d) de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, 

fundações, fundos fiduciários ou estruturas análogas; 

e) financeiras, societárias ou imobiliárias; e 

f) de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades 

desportivas ou artísticas profissionais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XV - pessoas físicas ou jurídicas que atuem na promoção, intermediação, 

comercialização, agenciamento ou negociação de direitos de transferência de atletas, artistas 

ou feiras, exposições ou eventos similares; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XVI - as empresas de transporte e guarda de valores; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XVII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de alto valor de 

origem rural ou animal ou intermedeiem a sua comercialização; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.683, de 9/7/2012) 

XVIII - as dependências no exterior das entidades mencionadas neste artigo, por 

meio de sua matriz no Brasil, relativamente a residentes no País. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XIX - (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

CAPÍTULO VI 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS CLIENTES E MANUTENÇÃO DE REGISTROS 

 

Art. 10. As pessoas referidas no art. 9º: 

I - identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado, nos termos de 

instruções emanadas das autoridades competentes;  

II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou estrangeira, títulos 

e valores mobiliários, títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo passível de ser convertido 

em dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela autoridade competente e nos termos de 

instruções por esta expedidas;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10701-9-julho-2003-329873-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
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III - deverão adotar políticas, procedimentos e controles internos, compatíveis 

com seu porte e volume de operações, que lhes permitam atender ao disposto neste artigo e no 

art. 11, na forma disciplinada pelos órgãos competentes; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012) 

IV - deverão cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no órgão regulador ou 

fiscalizador e, na falta deste, no Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), na 

forma e condições por eles estabelecidas; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

V - deverão atender às requisições formuladas pelo Coaf na periodicidade, forma 

e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, o sigilo das 

informações prestadas. (Primitivo inciso III renumerado e com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º Na hipótese de o cliente constituir-se em pessoa jurídica, a identificação 

referida no inciso I deste artigo deverá abranger as pessoas físicas autorizadas a representá-la, 

bem como seus proprietários.  

§ 2º Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II deste artigo deverão ser 

conservados durante o período mínimo de cinco anos a partir do encerramento da conta ou da 

conclusão da transação, prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente.  

§ 3º O registro referido no inciso II deste artigo será efetuado, também quando a 

pessoa física ou jurídica, seus entes ligados, houver realizado, em um mesmo mês-calendário, 

operações com uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto, 

ultrapassem o limite fixado pela autoridade competente.  

Art. 10-A. O Banco Central manterá registro centralizado formando o cadastro 

geral de correntistas e clientes de instituições financeiras, bem como de seus procuradores. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 10.701, de 9/7/2003) 

 

CAPÍTULO VII 

DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Art. 11. As pessoas referidas no art. 9º:  

I - dispensarão especial atenção às operações que, nos termos de instruções 

emanadas das autoridades competentes, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes 

previstos nesta Lei, ou com eles relacionar-se;  

II - deverão comunicar ao Coaf, abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer 

pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

proposta ou realização: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 

a) de todas as transações referidas no inciso II do art. 10, acompanhadas da 

identificação de que trata o inciso I do mencionado artigo; e (Alínea com redação dada pela 

Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

b) das operações referidas no inciso I; (Alínea com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

III - deverão comunicar ao órgão regulador ou fiscalizador da sua atividade ou, na 

sua falta, ao Coaf, na periodicidade, forma e condições por eles estabelecidas, a não 

ocorrência de propostas, transações ou operações passíveis de serem comunicadas nos termos 

do inciso II. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º As autoridades competentes, nas instruções referidas no inciso I deste artigo, 

elaborarão relação de operações que, por suas características, no que se refere às partes 

envolvidas, valores forma de realização, instrumentos utilizados, ou pela falta de fundamento 

econômico ou legal possam configurar a hipótese nele prevista.  

§ 2º As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista neste artigo, não 
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acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.  

§ 3º O Coaf disponibilizará as comunicações recebidas com base no inciso II do 

caput aos respectivos órgãos responsáveis pela regulação ou fiscalização das pessoas a que se 

refere o art. 9º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

Art. 11-A. As transferências internacionais e os saques em espécie deverão ser 

previamente comunicados à instituição financeira, nos termos, limites, prazos e condições 

fixados pelo Banco Central do Brasil. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

 

CAPÍTULO VIII 

DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 

 

Art. 12. Às pessoas referidas no art. 9º, bem como aos administradores das 

pessoas jurídicas, que deixem de cumprir as obrigações previstas nos arts. 10 e 11 serão 

aplicadas, cumulativamente ou não, pelas autoridades competentes, as seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa pecuniária variável não superior:  

a) ao dobro do valor da operação; 

b) ao dobro do lucro real obtido ou que presumivelmente seria obtido pela 

realização da operação; ou 

c) ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

III - inabilitação temporária, pelo prazo de até dez anos, para o exercício do cargo 

de administrador das pessoas jurídicas referidas no art. 9º;  

IV - cassação ou suspensão da autorização para o exercício de atividade, operação 

ou funcionamento. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º A pena de advertência será aplicada por irregularidade no cumprimento das 

instruções referidas nos incisos I e II do art. 10.  

§ 2º A multa será aplicada sempre que as pessoas referidas no art. 9º, por culpa ou 

dolo: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

I - deixarem de sanar as irregularidade objeto de advertência, no prazo assinalado 

pela autoridade competente;  

II - não cumprirem o disposto nos incisos I a IV do art. 10; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

III - deixarem de atender, no prazo estabelecido, a requisição formulada nos 

termos do inciso V do art. 10; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

IV - descumprirem a vedação ou deixarem de fazer a comunicação a que se refere 

o art. 11. 

§ 3º A inabilitação temporária será aplicada quando forem verificadas infrações 

graves quanto ao cumprimento das obrigações constantes desta Lei ou quando ocorrer 

reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões anteriormente punidas 

com multa. 

§ 4º A cassação da autorização será aplicada nos casos de reincidência específica 

de infrações anteriormente punidas com a pena prevista no inciso III do caput deste artigo.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte lei:  
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CÓDIGO PENAL 

...................................................................................................................................................... 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa" de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984) 

....................................................................................................................................................... 

TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VII 

DA RECEPTAÇÃO 

Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 

ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 

adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

  

Receptação qualificada 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 

ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 

de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 

criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 03/11/1967 e com 

nova redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 

disposto no § 2º do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens do patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal, 

de Município ou de autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de economia 

mista ou empresa concessionária de serviços públicos, aplica-se em dobro a pena prevista no 

caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996, com redação dada 

pela Lei nº 13.531, de 7/12/2017) 

Receptação de animal 

Art. 180-A. Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito ou 

vender, com a finalidade de produção ou de comercialização, semovente domesticável de 

produção, ainda que abatido ou dividido em partes, que deve saber ser produto de crime: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Artigo acrescido pela Lei nº 
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13.330, de 2/8/2016) 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  

II - do ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.195, DE 2019 
(Do Sr. Luiz Philippe de Orleans e Bragança) 

 
Altera o §2º do artigo 105 da Lei 13.105 de 16 de março de 2015; altera 
e acresce dispositivos à Lei 8.906, de 04 de julho de 1994. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1065/2019.  
 

 
O Congresso Nacional decreta:  

Art. 1º. Esta Lei altera o §2º do artigo 105 da Lei 13.105 de 16 de 

março de 2015 (Código de Processo Civil); altera o §7º do artigo 7º da Lei 8.906, de 

04 de julho de 1994 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil); e acresce 

parágrafo ao artigo 22 e inciso ao artigo 34 deste Estatuto.   

Art. 2º. O §2º do artigo 105 da Lei 13.105 de 16 de março de 2015, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.105 ............................................................................. 

§ 2º  A procuração deverá conter o nome do advogado, seu número de 
inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil, endereço completo e 
declaração de licitude da origem dos valores percebidos como honorários. 

..........................................................................................”. (NR) 

Art. 3º. O §7º do artigo 7º da Lei 8.906 de 04 de julho de 1994, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

“Art.7º................................................................................. 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13330-2-agosto-2016-783473-publicacaooriginal-150922-pl.html


29 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 1065/2019 

§7º.  A ressalva constante do § 6o deste artigo não se estende a 

clientes do advogado averiguado quando houver relação de 

causalidade com o fato típico praticado pelo advogado e com os que 

estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou 

coautores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da 

inviolabilidade. 

.........................................................................................” (NR) 

Art. 4º. Acresce o §8º ao artigo 22 da Lei 8.906, de 04 de julho de 

1994:  

“Art. 22 .......................................................................................... 

§ 8º- Ao estipular os honorários o advogado deverá exigir prévia 

verificação da Receita Federal e apresentação de documentos quanto à 

origem desses recursos, sob pena de responder disciplinarmente nos 

termos do art. 34 desta Lei.  

Art. 5º. Acresce o inciso XXX ao artigo 34 da Lei 8.906, de 04 de 

julho de 1994: 

XXX- receber honorários sem prévia verificação da Receita Federal e 

apresentação ao advogado de documentos que verifiquem origem 

destes recursos.                       

................................................................................................... 

.........................................................................................” (NR) 

Art. 6º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

 A sociedade brasileira está cada vez mais atenta a causas defendidas por 

advogados que minimamente esbarram em princípios como a moralidade. Bem 

sabemos que a advocacia é um direito e um dever, e o direito à ampla defesa deve 

ser garantido a todos os cidadãos. O que não parece muito claro hoje em dia é o 

limite entre a defesa e o envolvimento das práticas advocatícias com o crime em si. 

Neste sentido, entendendo que o recebimento de recursos ilícitos como 

honorários é de fato mais que imoral, é ilícito e em verdade materializa uma forma 

de lavagem de dinheiro de tal sorte que não pode estar à margem da regra, aquele 

que exerça a atividade profissional de consultoria, assessoria e direção jurídica que 

é o advogado. 

É inconcebível atribuir a esse chamado ao dever de cautela acerca da origem 
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dos próprios honorários como forma de obstrução ao acesso à Justiça, vez que 

longe dos honorários astronômicos há sempre a defensoria pública para defender 

aquele que somente contrataria um advogado se o pudesse custear com recursos 

ilícitos. 

É inadmissível que criminosos garantam melhores e milionárias defesas com o 

produto do crime, permitindo assim que dinheiro ilícito circule como se lícito fosse 

atendendo à engrenagem das organizações criminosas. 

Trata-se, portanto, de medida necessária ao aperfeiçoamento da legislação, 

razão pela qual conto com o apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste 

Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2019. 

        Deputado LUIZ PHILIPPE DE ORLEANS E BRAGANÇA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 13.105, DE 16 DE MARÇO DE 2015 
Código de Processo Civil. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

PARTE GERAL 

....................................................................................................................................................... 

LIVRO III 

DOS SUJEITOS DO PROCESSO 

 

TÍTULO I 

DAS PARTES E DOS PROCURADORES 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 

DOS PROCURADORES 

 

Art. 103. A parte será representada em juízo por advogado regularmente inscrito 

na Ordem dos Advogados do Brasil.  

Parágrafo único. É lícito à parte postular em causa própria quando tiver 

habilitação legal.  

Art. 104. O advogado não será admitido a postular em juízo sem procuração, 

salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado 

urgente.  
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§ 1º Nas hipóteses previstas no caput, o advogado deverá, independentemente de 

caução, exibir a procuração no prazo de 15 (quinze) dias, prorrogável por igual período por 

despacho do juiz.  

§ 2º O ato não ratificado será considerado ineficaz relativamente àquele em cujo 

nome foi praticado, respondendo o advogado pelas despesas e por perdas e danos.  

Art. 105. A procuração geral para o foro, outorgada por instrumento público ou 

particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, exceto 

receber citação, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar 

ao direito sobre o qual se funda a ação, receber, dar quitação, firmar compromisso e assinar 

declaração de hipossuficiência econômica, que devem constar de cláusula específica.  

§ 1º A procuração pode ser assinada digitalmente, na forma da lei.  

§ 2º A procuração deverá conter o nome do advogado, seu número de inscrição na 

Ordem dos Advogados do Brasil e endereço completo.  

§ 3º Se o outorgado integrar sociedade de advogados, a procuração também 

deverá conter o nome dessa, seu número de registro na Ordem dos Advogados do Brasil e 

endereço completo.  

§ 4º Salvo disposição expressa em sentido contrário constante do próprio 

instrumento, a procuração outorgada na fase de conhecimento é eficaz para todas as fases do 

processo, inclusive para o cumprimento de sentença.  

Art. 106. Quando postular em causa própria, incumbe ao advogado:  

I - declarar, na petição inicial ou na contestação, o endereço, seu número de 

inscrição na Ordem dos Advogados do Brasil e o nome da sociedade de advogados da qual 

participa, para o recebimento de intimações; 

II - comunicar ao juízo qualquer mudança de endereço.  

§ 1º Se o advogado descumprir o disposto no inciso I, o juiz ordenará que se supra 

a omissão, no prazo de 5 (cinco) dias, antes de determinar a citação do réu, sob pena de 

indeferimento da petição.  

§ 2º Se o advogado infringir o previsto no inciso II, serão consideradas válidas as 

intimações enviadas por carta registrada ou meio eletrônico ao endereço constante dos autos.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994 
Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e a 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

TÍTULO I 

DA ADVOCACIA 

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 

DOS DIREITOS DO ADVOGADO 

 

Art. 6º Não há hierarquia nem subordinação entre advogados, magistrados e 

membros do Ministério Público, devendo todos tratar-se com consideração e respeito 

recíprocos.  

Parágrafo único. As autoridades, os servidores públicos e os serventuários da 

justiça devem dispensar ao advogado, no exercício da profissão, tratamento compatível com a 

dignidade da advocacia e condições adequadas a seu desempenho.  
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Art. 7º São direitos do advogado:  

I - exercer, com liberdade, a profissão em todo o território nacional;  

II - a inviolabilidade de seu escritório ou local de trabalho, bem como de seus 

instrumentos de trabalho, de sua correspondência escrita, eletrônica, telefônica e telemática, 

desde que relativas ao exercício da advocacia; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.767, 

de 7/8/2008) 

III - comunicar-se com seus clientes, pessoal e reservadamente, mesmo sem 

procuração, quando estes se acharem presos, detidos ou recolhidos em estabelecimentos civis 

ou militares, ainda que considerados incomunicáveis;  

IV - ter a presença de representante da OAB, quando preso em flagrante, por 

motivo ligado ao exercício da advocacia, para lavratura do auto respectivo, sob pena de 

nulidade e, nos demais casos, a comunicação expressa à seccional da OAB;  

V - não ser recolhido preso, antes de sentença transitada em julgado, senão em 

sala de Estado Maior, com instalações e comodidades condignas, assim reconhecidas pela 

OAB, e, na sua falta, em prisão domiciliar; (Expressão “assim reconhecidas pela OAB” 

declarada inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela 

ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

VI - ingressar livremente:  

a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo além dos cancelos que separam a 

parte reservada aos magistrados;   

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, ofícios de justiça, 

serviços notariais e de registro, e, no caso de delegacias e prisões, mesmo fora da hora de 

expediente e independentemente da presença de seus titulares;   

c) em qualquer edifício ou recinto em que funcione repartição judicial ou outro 

serviço público onde o advogado deva praticar ato ou colher prova ou informação útil ao 

exercício da atividade profissional, dentro do expediente ou fora dele, e ser atendido, desde 

que se ache presente qualquer servidor ou empregado;   

d) em qualquer assembléia ou reunião de que participe ou possa participar o seu 

cliente, ou perante a qual este deva comparecer, desde que munido de poderes especiais;   

VII - permanecer sentado ou em pé e retirar-se de quaisquer locais indicados no 

inciso anterior, independentemente de licença;  

VIII - dirigir-se diretamente aos magistrados nas salas e gabinetes de trabalho, 

independentemente de horário previamente marcado ou outra condição, observando-se a 

ordem de chegada;  

IX - (Inciso declarado inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo 

Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006,  e pela ADIN nº 

1.105, publicada no DOU de 19/9/2011) 

X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer juízo ou tribunal, mediante 

intervenção sumária, para esclarecer equívoco ou dúvida surgida em relação a fatos, 

documentos ou afirmações que influam no julgamento, bem como para replicar acusação ou 

censura que lhe forem feitas;  

XI - reclamar, verbalmente ou por escrito, perante qualquer juízo, tribunal ou 

autoridade, contra a inobservância de preceito de lei, regulamento ou regimento;  

XII - falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal ou órgão de deliberação coletiva 

da Administração Pública ou do Poder Legislativo;  

XIII - examinar, em qualquer órgão dos Poderes Judiciário e Legislativo, ou da 

Administração Pública em geral, autos de processos findos ou em andamento, mesmo sem 

procuração, quando não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo de justiça, assegurada a 

obtenção de cópias, com possibilidade de tomar apontamentos; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 13.793, de 3/1/2019)  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www.stf.jus.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1105&processo=1105
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13793-3-janeiro-2019-787595-publicacaooriginal-157215-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13793-3-janeiro-2019-787595-publicacaooriginal-157215-pl.html
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XIV - examinar, em qualquer instituição responsável por conduzir investigação, 

mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou 

em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar 

apontamentos, em meio físico ou digital; (Inciso com redação dada pela Lei nº 13.245, de 

12/1/2016) 

XV - ter vista dos processos judiciais ou administrativos de qualquer natureza, em 

cartório ou na repartição competente, ou retirá-los pelos prazos legais;  

XVI - retirar autos de processos findos, mesmo sem procuração, pelo prazo de dez 

dias;  

XVII - ser publicamente desagravado, quando ofendido no exercício da profissão 

ou em razão dela;  

XVIII - usar os símbolos privativos da profissão de advogado;  

XIX - recusar-se a depor como testemunha em processo no qual funcionou ou 

deva funcionar, ou sobre fato relacionado com pessoa de quem seja ou foi advogado, mesmo 

quando autorizado ou solicitado pelo constituinte, bem como sobre fato que constitua sigilo 

profissional;  

XX - retirar-se do recinto onde se encontre aguardando pregão para ato judicial, 

após trinta minutos do horário designado e ao qual ainda não tenha comparecido a autoridade 

que deva presidir a ele, mediante comunicação protocolizada em juízo.  

XXI - assistir a seus clientes investigados durante a apuração de infrações, sob 

pena de nulidade absoluta do respectivo interrogatório ou depoimento e, subsequentemente, 

de todos os elementos investigatórios e probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou 

indiretamente, podendo, inclusive, no curso da respectiva apuração: 

a) apresentar razões e quesitos; 

b) (VETADO) (Inciso acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 1º Não se aplica o disposto nos incisos XV e XVI:  

1) aos processos sob regime de segredo de justiça;  

2) quando existirem nos autos documentos originais de difícil restauração ou 

ocorrer circunstância relevante que justifique a permanência dos autos no cartório, secretaria 

ou repartição, reconhecida pela autoridade em despacho motivado, proferido de ofício, 

mediante representação ou a requerimento da parte interessada;  

3) até o encerramento do processo, ao advogado que houver deixado de devolver 

os respectivos autos no prazo legal, e só o fizer depois de intimado.  

§ 2º O advogado tem imunidade profissional, não constituindo injúria, difamação 

ou desacato puníveis qualquer manifestação de sua parte, no exercício de sua atividade, em 

juízo ou fora dele, sem prejuízo das sanções disciplinares perante a OAB, pelos excessos que 

cometer. (Expressão “ou desacato” declarada inconstitucional, em controle concentrado, 

pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

§ 3º O advogado somente poderá ser preso em flagrante, por motivo de exercício 

da profissão, em caso de crime inafiançável, observado o disposto no inciso IV deste artigo.  

§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo devem instalar, em todos os juizados, 

fóruns, tribunais, delegacias de polícia e presídios, salas especiais permanentes para os 

advogados, com uso e controle assegurados à OAB. (Expressão “e controle” declarada 

inconstitucional, em controle concentrado, pelo Supremo Tribunal Federal, pela ADIN nº 

1.127-8, publicada no DOU de 26/5/2006) 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no exercício da profissão ou de cargo 

ou função de órgão da OAB, o conselho competente deve promover o desagravo público do 

ofendido, sem prejuízo da responsabilidade criminal em que incorrer o infrator.  

§ 6º Presentes indícios de autoria e materialidade da prática de crime por parte de 

advogado, a autoridade judiciária competente poderá decretar a quebra da inviolabilidade de 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-veto-149199-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
http://www.stf.gov.br/portal/peticaoInicial/verPeticaoInicial.asp?base=ADIN&s1=1127&processo=1127
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que trata o inciso II do caput deste artigo, em decisão motivada, expedindo mandado de busca 

e apreensão, específico e pormenorizado, a ser cumprido na presença de representante da 

OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a utilização dos documentos, das mídias e dos 

objetos pertencentes a clientes do advogado averiguado, bem como dos demais instrumentos 

de trabalho que contenham informações sobre clientes. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.767, de 7/8/2008) 

§ 7º A ressalva constante do § 6º deste artigo não se estende a clientes do 

advogado averiguado que estejam sendo formalmente investigados como seus partícipes ou 

co-autores pela prática do mesmo crime que deu causa à quebra da inviolabilidade. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 8º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 9º (VETADO na Lei nº 11.767, de 7/8/2008) 

§ 10. Nos autos sujeitos a sigilo, deve o advogado apresentar procuração para o 

exercício dos direitos de que trata o inciso XIV. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 

12/1/2016) 

§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá delimitar o 

acesso do advogado aos elementos de prova relacionados a diligências em andamento e ainda 

não documentados nos autos, quando houver risco de comprometimento da eficiência, da 

eficácia ou da finalidade das diligências. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 

12/1/2016) 

§ 12. A inobservância aos direitos estabelecidos no inciso XIV, o fornecimento 

incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a retirada de peças já incluídas 

no caderno investigativo implicará responsabilização criminal e funcional por abuso de 

autoridade do responsável que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o 

exercício da defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos 

autos ao juiz competente. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.245, de 12/1/2016) 

§ 13. O disposto nos incisos XIII e XIV do caput deste artigo aplica-se 

integralmente a processos e a procedimentos eletrônicos, ressalvado o disposto nos §§ 10 e 11 

deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.793, de 3/1/2019) 

Art. 7º-A. São direitos da advogada: 

I - gestante: 

a) entrada em tribunais sem ser submetida a detectores de metais e aparelhos de 

raios X; 

b) reserva de vaga em garagens dos fóruns dos tribunais; 

II - lactante, adotante ou que der à luz, acesso a creche, onde houver, ou a local 

adequado ao atendimento das necessidades do bebê; 

III - gestante, lactante, adotante ou que der à luz, preferência na ordem das 

sustentações orais e das audiências a serem realizadas a cada dia, mediante comprovação de 

sua condição; 

IV - adotante ou que der à luz, suspensão de prazos processuais quando for a 

única patrona da causa, desde que haja notificação por escrito ao cliente. 

§ 1º Os direitos previstos à advogada gestante ou lactante aplicam-se enquanto 

perdurar, respectivamente, o estado gravídico ou o período de amamentação. 

§ 2º Os direitos assegurados nos incisos II e III deste artigo à advogada adotante 

ou que der à luz serão concedidos pelo prazo previsto no art. 392 do Decreto-Lei nº 5.452, de 

1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 

§ 3º O direito assegurado no inciso IV deste artigo à advogada adotante ou que der 

à luz será concedido pelo prazo previsto no § 6º do art. 313 da Lei nº 13.105, de 16 de março 

de 2015 (Código de Processo Civil). (Artigo acrescido pela Lei nº 13.363, de 25/11/2016) 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=579011&seqTexto=101951&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2008/lei-11767-7-agosto-2008-579011-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13245-12-janeiro-2016-782244-publicacaooriginal-149197-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2019/lei-13793-3-janeiro-2019-787595-publicacaooriginal-157215-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13363-25-novembro-2016-783946-publicacaooriginal-151441-pl.html
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CAPÍTULO III 

DA INSCRIÇÃO 

 

Art. 8º Para inscrição como advogado é necessário:  

I - capacidade civil;  

II - diploma ou certidão de graduação em direito, obtido em instituição de ensino 

oficialmente autorizada e credenciada;  

III - título de eleitor e quitação do serviço militar, se brasileiro;  

IV - aprovação em Exame de Ordem;  

V - não exercer atividade incompatível com a advocacia;  

VI - idoneidade moral;  

VII - prestar compromisso perante o conselho.  

§ 1º O Exame da Ordem é regulamentado em provimento do Conselho Federal da 

OAB.  

§ 2º O estrangeiro ou brasileiro, quando não graduado em direito no Brasil, deve 

fazer prova do título de graduação, obtido em instituição estrangeira, devidamente revalidado, 

além de atender aos demais requisitos previstos neste artigo.  

§ 3º A inidoneidade moral, suscitada por qualquer pessoa, deve ser declarada 

mediante decisão que obtenha no mínimo dois terços dos votos de todos os membros do 

conselho competente, em procedimento que observe os termos do processo disciplinar.  

§ 4º Não atende ao requisito de idoneidade moral aquele que tiver sido condenado 

por crime infamante, salvo reabilitação judicial.  

....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO VI 

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

 

Art. 22. A prestação de serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o 

direito aos honorários convencionados, aos fixados por arbitramento judicial e aos de 

sucumbência.  

§ 1º O advogado, quando indicado para patrocinar causa de juridicamente 

necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria Pública no local da prestação de 

serviço, tem direito aos honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada pelo 

Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado.  

§ 2º Na falta de estipulação ou de acordo, os honorários são fixados por 

arbitramento judicial, em remuneração compatível com o trabalho e o valor econômico da 

questão, não podendo ser inferiores aos estabelecidos na tabela organizada pelo Conselho 

Seccional da OAB.  

§ 3º Salvo estipulação em contrário, um terço dos honorários é devido no início do 

serviço, outro terço até a decisão de primeira instância e o restante no final.  

§ 4º Se o advogado fizer juntar aos autos o seu contrato de honorários antes de 

expedir-se o mandado de levantamento ou precatório, o juiz deve determinar que lhe sejam 

pagos diretamente, por dedução da quantia a ser recebida pelo constituinte, salvo se este 

provar que já os pagou.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica quando se tratar de mandato outorgado 

por advogado para defesa em processo oriundo de ato ou omissão praticada no exercício da 

profissão.  

§ 6º O disposto neste artigo aplica-se aos honorários assistenciais, compreendidos 

como os fixados em ações coletivas propostas por entidades de classe em substituição 

processual, sem prejuízo aos honorários convencionais. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

13.725, de 4/10/2018) 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13725-4-outubro-2018-787223-publicacaooriginal-156541-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13725-4-outubro-2018-787223-publicacaooriginal-156541-pl.html
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§ 7º Os honorários convencionados com entidades de classe para atuação em 

substituição processual poderão prever a faculdade de indicar os beneficiários que, ao optarem 

por adquirir os direitos, assumirão as obrigações decorrentes do contrato originário a partir do 

momento em que este foi celebrado, sem a necessidade de mais formalidades. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 13.725, de 4/10/2018)  

Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou 

sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença 

nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu 

favor.  

Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e o contrato escrito que 

os estipular são títulos executivos e constituem crédito privilegiado na falência, concordata, 

concurso de credores, insolvência civil e liquidação extrajudicial.  

§ 1º A execução dos honorários pode ser promovida nos mesmos autos da ação 

em que tenha atuado o advogado, se assim lhe convier.  

§ 2º Na hipótese de falecimento ou incapacidade civil do advogado, os honorários 

de sucumbência, proporcionais ao trabalho realizado, são recebidos por seus sucessores ou 

representantes legais.  

§ 3º É nula qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual 

ou coletiva que retire do advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência.  

§ 4º O acordo feito pelo cliente do advogado e a parte contrária, salvo 

aquiescência do profissional, não lhe prejudica os honorários, quer os convencionados, quer 

os concedidos por sentença.  

Art. 25. Prescreve em cinco anos a ação de cobrança de honorários de advogado, 

contado o prazo:  

I - do vencimento do contrato, se houver;  

II - do trânsito em julgado da decisão que os fixar;  

III - da ultimação do serviço extrajudicial;  

IV - da desistência ou transação;  

V - da renúncia ou revogação do mandato.  

Art. 25-A. Prescreve em cinco anos a ação de prestação de contas pelas quantias 

recebidas pelo advogado de seu cliente, ou de terceiros por conta dele (art. 34, XXI). (Artigo 

acrescido pela Lei nº 11.902, de 12/1/2009) 

Art. 26. O advogado substabelecido, com reserva de poderes, não pode cobrar 

honorários sem a intervenção daquele que lhe conferiu o substabelecimento.  

 

CAPÍTULO VII 

DAS INCOMPATIBILIDADES E IMPEDIMENTOS 

 

Art. 27. A incompatibilidade determina a proibição total, e o impedimento, a 

proibição parcial do exercício da advocacia.  

Art. 28. A advocacia é incompatível, mesmo em causa própria, com as seguintes 

atividades:  

I - chefe do Poder Executivo e membros da Mesa do Poder Legislativo e seus 

substitutos legais;  

II - membros de órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público, dos tribunais e 

conselhos de contas, dos juizados especiais, da justiça de paz, juízes classistas, bem como de 

todos os que exerçam função de julgamento em órgãos de deliberação coletiva da 

administração pública direta e indireta; (Vide ADIN nº 1.127-8, publicada no DOU de 

26/5/2006) 

III - ocupantes de cargos ou funções de direção em Órgãos da Administração 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13725-4-outubro-2018-787223-publicacaooriginal-156541-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2018/lei-13725-4-outubro-2018-787223-publicacaooriginal-156541-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11902-12-janeiro-2009-585244-norma-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-11902-12-janeiro-2009-585244-norma-pl.html
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
http://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1597992
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Pública direta ou indireta, em suas fundações e em suas empresas controladas ou 

concessionárias de serviço público;  

IV - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a 

qualquer órgão do Poder Judiciário e os que exercem serviços notariais e de registro;  

V - ocupantes de cargos ou funções vinculados direta ou indiretamente a atividade 

policial de qualquer natureza;  

VI - militares de qualquer natureza, na ativa;  

VII - ocupantes de cargos ou funções que tenham competência de lançamento, 

arrecadação ou fiscalização de tributos e contribuições parafiscais;  

VIII - ocupantes de funções de direção e gerência em instituições financeiras, 

inclusive privadas.  

§ 1º A incompatibilidade permanece mesmo que o ocupante do cargo ou função 

deixe de exercê-lo temporariamente.  

§ 2º Não se incluem nas hipóteses do inciso III os que não detenham poder de 

decisão relevante sobre interesses de terceiro, a juízo do conselho competente da OAB, bem 

como a administração acadêmica diretamente relacionada ao magistério jurídico.  

Art. 29. Os Procuradores Gerais, Advogados Gerais, Defensores Gerais e 

dirigentes de órgãos jurídicos da Administração Pública direta, indireta e fundacional são 

exclusivamente legitimados para o exercício da advocacia vinculada à função que exerçam, 

durante o período da investidura.  

Art. 30. São impedidos de exercer a advocacia:  

I - os servidores da administração direta, indireta e fundacional, contra a Fazenda 

Pública que os remunere ou à qual seja vinculada a entidade empregadora;  

II - os membros do Poder Legislativo, em seus diferentes níveis, contra ou a favor 

das pessoas jurídicas de direito público, empresas públicas, sociedades de economia mista, 

fundações públicas, entidades paraestatais ou empresas concessionárias ou permissionárias de 

serviço público.  

Parágrafo único. Não se incluem nas hipóteses do inciso I os docentes dos cursos 

jurídicos.  

CAPÍTULO VIII 

DA ÉTICA DO ADVOGADO 

 

Art. 31. O advogado deve proceder de forma que o torne merecedor de respeito e 

que contribua para o prestígio da classe e da advocacia.  

§ 1º O advogado, no exercício da profissão, deve manter independência em 

qualquer circunstância.  

§ 2º Nenhum receio de desagradar a magistrado ou a qualquer autoridade, nem de 

incorrer em impopularidade, deve deter o advogado no exercício da profissão.  

Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, no exercício profissional, 

praticar com dolo ou culpa.  

Parágrafo único. Em caso de lide temerária, o advogado será solidariamente 

responsável com seu cliente, desde que coligado com este para lesar a parte contrária, o que 

será apurado em ação própria.  

Art. 33. O advogado obriga-se a cumprir rigorosamente os deveres consignados 

no Código de Ética e Disciplina.  

Parágrafo único. O Código de Ética e Disciplina regula os deveres do advogado 

para com a comunidade, o cliente, o outro profissional e, ainda, a publicidade, a recusa do 

patrocínio, o dever de assistência jurídica, o dever geral de urbanidade e os respectivos 

procedimentos disciplinares.  

CAPÍTULO IX 
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DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES DISCIPLINARES 

 

Art. 34. Constitui infração disciplinar:  

I - exercer a profissão, quando impedido de fazê-lo, ou facilitar, por qualquer 

meio, o seu exercício aos não inscritos, proibidos ou impedidos;  

II - manter sociedade profissional fora das normas e preceitos estabelecidos nesta 

lei;  

III - valer-se de agenciador de causas, mediante participação nos honorários a 

receber;  

IV - angariar ou captar causas, com ou sem a intervenção de terceiros;  

V - assinar qualquer escrito destinado a processo judicial ou para fim extrajudicial 

que não tenha feito, ou em que não tenha colaborado;  

VI - advogar contra literal disposição de lei, presumindo-se a boa-fé quando 

fundamentado na inconstitucionalidade, na injustiça da lei ou em pronunciamento judicial 

anterior;  

VII - violar, sem justa causa, sigilo profissional;  

VIII - estabelecer entendimento com a parte adversa sem autorização do cliente ou 

ciência do advogado contrário;  

IX - prejudicar, por culpa grave, interesse confiado ao seu patrocínio;  

X - acarretar, conscientemente, por ato próprio, a anulação ou a nulidade do 

processo em que funcione;  

XI - abandonar a causa sem justo motivo ou antes de decorridos dez dias da 

comunicação da renúncia;  

XII - recusar-se a prestar, sem justo motivo, assistência jurídica, quando nomeado 

em virtude de impossibilidade da Defensoria Pública;  

XIII - fazer publicar na imprensa, desnecessária e habitualmente, alegações 

forenses ou relativas a causas pendentes;  

XIV - deturpar o teor de dispositivo de lei, de citação doutrinária ou de julgado, 

bem como de depoimentos, documentos e alegações da parte contrária, para confundir o 

adversário ou iludir o juiz da causa;  

XV - fazer, em nome do constituinte, sem autorização escrita deste, imputação a 

terceiro de fato definido como crime;  

XVI - deixar de cumprir, no prazo estabelecido, determinação emanada do órgão 

ou de autoridade da Ordem, em matéria da competência desta, depois de regularmente 

notificado;  

XVII - prestar concurso a clientes ou a terceiros para realização de ato contrário à 

lei ou destinado a fraudá-la;  

XVIII - solicitar ou receber de constituinte qualquer importância para aplicação 

ilícita ou desonesta;  

XIX - receber valores, da parte contrária ou de terceiro, relacionados com o objeto 

do mandato, sem expressa autorização do constituinte;  

XX - locupletar-se, por qualquer forma, à custa do cliente ou da parte adversa, por 

si ou interposta pessoa;  

XXI - recusar-se, injustificadamente, a prestar contas ao cliente de quantias 

recebidas dele ou de terceiros por conta dele;  

XXII - reter, abusivamente, ou extraviar autos recebidos com vista ou em 

confiança;  

XXIII - deixar de pagar as contribuições, multas e preços de serviços devidos à 

OAB, depois de regularmente notificado a fazê-lo;  

XXIV - incidir em erros reiterados que evidenciem inépcia profissional;  
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XXV - manter conduta incompatível com a advocacia;  

XXVI - fazer falsa prova de qualquer dos requisitos para inscrição na OAB;  

XXVII - tornar-se moralmente inidôneo para o exercício da advocacia;  

XXVIII - praticar crime infamante;  

XXIX - praticar, o estagiário, ato excedente de sua habilitação.  

Parágrafo único. Inclui-se na conduta incompatível:   

a) prática reiterada de jogo de azar, não autorizado por lei;   

b) incontinência pública e escandalosa;   

c) embriaguez ou toxicomania habituais.   

Art. 35. As sanções disciplinares consistem em:  

I - censura;  

II - suspensão;  

III - exclusão;  

IV - multa.  

Parágrafo único. As sanções devem constar dos assentamentos do inscrito, após o 

trânsito em julgado da decisão, não podendo ser objeto de publicidade a de censura.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

PROJETO DE LEI N.º 3.787, DE 2019 
(Da Sra. Bia Kicis e do Sr. Misael Varella) 

 
Altera a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 (Lei dos Crimes de 
Lavagem de Dinheiro), para incluir no rol de seu art. 9º os prestadores 
de serviços de advocacia, bem como altera o Código Penal, introduzindo 
o § 3º-A em seu art. 180, e altera o Código de Processo Penal, 
introduzindo o § 3º em seu art. 330. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1194/2019. POR OPORTUNO, REVEJO O 
DESPACHO APOSTO AO PL 1065/19, PARA DETERMINAR QUE EM 
DECORRÊNCIA DESTA APENSAÇÃO, A PROPOSIÇÃO TRAMITARÁ 
SUJEITA À APRECIAÇÃO DO PLENÁRIO.  
 

 
O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º A Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

 

 Art. 9º............................................................................................................ 

 

Parágrafo único.  

 

XIX - a prestação de serviços de advocacia. 

 

Art. 10............................................................................................... 
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II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou estrangeira, 

recebimento de honorários advocatícios, títulos e valores mobiliários, títulos de crédito, 

metais, ou qualquer ativo passível de ser convertido em dinheiro, que ultrapassar limite fixado 

pela autoridade competente, nos termos de instruções por esta expedidas; 

 

Art. 11................................................................................................. 

 

III - deverão comunicar ao Coaf ou, na sua falta, ao órgão regulador ou fiscalizador 

da sua atividade, na periodicidade, forma e condições por eles estabelecidas, a não ocorrência 

de propostas, transações ou operações passíveis de serem comunicadas nos termos do inciso 

II. 

 

Art. 12. .................................................................................................. 

 

 

§ 5º Sem prejuízo de sofrerem as sanções anteriores, as pessoas referidas no inciso 

XIX do parágrafo único do art. 9º responderão pelo crime de receptação qualificada, nos 

termos do Decreto-Lei nº 2.878, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal). 

 

Art. 3º. O art. 180 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal) passa a 

vigorar acrescido do § 7º, com a seguinte redação: 

 

Art. 180. ............................................................................................... 

 

§ 7º. Equipara-se à receptação qualificada, prevista neste artigo, o recebimento de 

honorários advocatícios que sabe ser proveniente de produto de crime, ou influir para que 

terceiro, de boa-fé, os receba. 

 

Pena – reclusão, de um a quatro anos, e multa. 

 

Art. 4º O art. 330 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal) passa a vigorar acrescido do § 3º, com a seguinte redação: 

 

Art. 330. ............................................................................................... 

 

 § 3º Em quaisquer das hipóteses anteriores, deverá haver a comprovação da origem 

licita dos recursos, ativos e bens oferecidos em depósito para fins de fiança, sob pena de 

indeferimento. 

 

 

Art.5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998 (Lei dos Crimes de Lavagem de Dinheiro), 

e alterações subsequentes, dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos 

e valores, bem como a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos 

na referida Lei. Também criou o Conselho de Controle de Atividades Financeiras – COAF e 

deu outras providências. 
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Seu Capítulo VII, que trata “Da Comunicação de Operações Financeiras”, 

determina, no inciso I do art. 11, que as pessoas referidas no art. 9º da Lei “dispensarão 

especial atenção em operações que possam constituir-se em sérios indícios dos crimes 

previstos nesta Lei, ou com eles relacionar-se”. 

 

O inciso II do art. 11, com a redação dada pela Lei nº 12.683, de 2012, determinou 

que as mesmas pessoas referidas no art. 9º “deverão comunicar ao COAF, abstendo-se de dar 

ciência de tal ato a qualquer pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas, a proposta ou realização: 

a) de todas as transações referidas no inciso II do art. 10, acompanhadas da 

identificação de que trata o inciso I do mencionado artigo; e 

b) das operações referidas no inciso I;”. 

 

Por sua vez, o art. 9º elencou as pessoas jurídicas e físicas que, dentre outras, têm 

a obrigação de comunicar à autoridade competente ou ao Conselho de Controle das 

Atividades Financeiras - COAF, as transações previstas no art. 11, inciso II e seu § 3º. 

 

Entretanto, no rol das pessoas elencadas no referido art. 9º, observa-se a ausência 

de um grupo muito suscetível de receber recursos financeiros oriundos de atividades ilícitas, 

grupo esse composto pelos advogados e escritórios e sociedades de advocacia, sobretudo no 

recebimento de honorários contratuais e advocatícios. 

 

É possível que tal omissão decorra do que dispõe o § 3º do art. 11 da lei, uma vez 

que a OAB, sendo o órgão fiscalizador da advocacia, dispensaria os advogados, ao menos em 

tese, de prestar as devidas informações diretamente ao COAF. Obviamente essa não é a 

melhor interpretação, eis que nesse caso os advogados prestariam essas informações à OAB 

que, por sua vez, as repassaria ao COAF. É de conhecimento geral que não é isso o que 

ocorre;  daí a importância do presente Projeto de Lei. 

 

É fato público e notório que há um extenso rol de clientes, predominantemente 

réus em ações penais, que não possuem recursos oriundos de fontes lícitas para custear 

vultosos honorários advocatícios, em especial quando se trata de traficantes, assaltantes de 

bancos e transportes de valores, assaltantes de cargas, envolvidos em corrupção na 

Administração Pública, em crimes do colarinho branco, nas inúmeras operações policiais que 

assolaram e assolam o Brasil (Lava Jato, Mensalão, Petrolão, Bingos etc.), parlamentares, 

funcionários de estatais, servidores públicos e tantos outros. 

 

Honorários Advocatícios. 

Recursos financeiros – origem ilícita: Crime de Lavagem de Dinheiro 

 

Parece evidente que esses recursos, de origem evidentemente ilícita, que custeiam 

honorários advocatícios, constituem manifesta “lavagem de dinheiro”. Para o doutrinador 

Rodolfo Tigre Maia, 

 

“A lavagem de dinheiro pode ser simplificadamente compreendida, sob uma 

perspectiva teleológica e metajurídica, como o conjunto complexo de operações, 

integrado pelas etapas de conversão (placement), dissimulação (layering) e 

integração (integration) de bens, direitos e valores, que tem por finalidade tornar 

legítimos ativos oriundos da prática de atos ilícitos penais, mascarando esta 
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origem para que os responsáveis possam escapar da ação repressiva da Justiça.” 

 

Sérgio Fernando Moro, ex-Juiz Federal, defende ser suficiente, para a 

caracterização do tipo de lavagem de capitais, a ocultação ou dissimulação de qualquer 

característica do provento criminoso; acrescenta também, que o tipo penal de lavagem 

contempla qualquer benefício de natureza econômica (Crime de Lavagem de Dinheiro, 

1. Ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p.31). 
 

Chamou a atenção, estimulando a apresentação do presente Projeto de Lei, 

oportuno texto da lavra do advogado e jurista Dr. Milton Córdova Júnior, intitulado 

“Honorários advocatícios de origem ilícita: crime de lavagem de dinheiro”, publicado no 

site Jornal da Amazônia, em 22.12.2018 (https://www.deamazonia.com.br/?q=278-conteudo-

96590-milton-cordova-honorarios-advocaticios-de-origem-ilicita-crime-de-lavagem-de-

dinheiro), nos seguintes termos: 

“Não haverá efetivo combate à lavagem de dinheiro se advogados e escritórios 

de advocacia não forem incluídos na Lei 9.613/98 (Lavagem de Dinheiro), art. 9º. 

Esse dispositivo legal obriga as pessoas nele relacionadas a informar o COAF 

sobre transações financeiras que ultrapassarem limites estabelecidos pela 

autoridade competente e dispensar especial atenção às operações que possam 

constituir-se em crimes ou com ele relacionar-se. 

Urge que seja repelida com firmeza a reiterada e conveniente postura de “faz de 

conta” que se desconhece a possível origem ilícita dos recursos que pagam 

honorários advocatícios de parte da advocacia brasileira (como, por exemplo, na 

defesa de traficantes, crimes do "colarinho branco" e muitos envolvidos na "lava-

jato"), condizente com a “teoria da cegueira deliberada”, também conhecida 

como “teoria das instruções de avestruz” ou da “evitação da consciência”. 

Nessa teoria o agente não apenas finge não perceber determinada situação de 

ilicitude para alcançar a vantagem pretendida, mas - e esse detalhe é por demais 

importante! – deliberadamente se esforça para não conhecer, chegando a criar 

mecanismos para impedir o aperfeiçoamento de sua percepção pessoal acerca 

dos fatos. Detalhes! Sempre foi dito que o diabo está nos detalhes, como se diz à 

boca pequena. 

Vale lembrar que nos Estados Unidos os advogados de acusados de crimes contra 

o sistema financeiro são obrigados a comprovarem a origem dos honorários que 

receberem. Nos EUA não prosperam argumentações cínicas, hipócritas e 

falaciosas, como, por exemplo, a de que “médicos e engenheiros também não 

procuram saber a origem dos recursos que remuneram os seus serviços”, sempre 

invocadas no Brasil por advogados “estrelados” e respectivas representações de 

classe.   

Nesse sentido, é de se estranhar o resultado de uma reunião ocorrida em abril de 

2013, entre o Conselho Federal da OAB e o COAF, onde “foi definido” que os 

advogados não estão incluídos naquela lei.    

Recomenda-se a leitura do texto do Procurador Regional da República da 4ª 

Região, Manoel Pastana, “Recebimento de honorários advocatícios de origem 

duvidosa: Impossibilidade”. Convicto de seu entendimento – que merece o apoio 

de toda a sociedade brasileira - em maio/2012 ele protocolou no Ministério 

Público Federal de Goiás representação pedindo a investigação da origem do 

dinheiro recebido pelo advogado e ex-ministro da Justiça, Márcio Thomaz 

https://www.deamazonia.com.br/?q=278-conteudo-96590-milton-cordova-honorarios-advocaticios-de-origem-ilicita-crime-de-lavagem-de-dinheiro
https://www.deamazonia.com.br/?q=278-conteudo-96590-milton-cordova-honorarios-advocaticios-de-origem-ilicita-crime-de-lavagem-de-dinheiro
https://www.deamazonia.com.br/?q=278-conteudo-96590-milton-cordova-honorarios-advocaticios-de-origem-ilicita-crime-de-lavagem-de-dinheiro
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Bastos, pela defesa do contraventor Carlos Augusto Ramos, o "Carlinhos 

Cachoeira". 

Segundo o procurador Manoel Pastana, a renda declarada por Cachoeira à 

Receita Federal era de R$ 200 mil por ano e por isso seria "impossível" arcar 

com os honorários de Bastos, que seriam de R$ 15 milhões, conforme notícias 

veiculadas pela imprensa. De acordo com ele, se os escritórios de advocacia 

receberem dinheiro ilícito, se transformarão em uma "grande lavanderia". 

A mulher de César não basta ser honesta, deve parecer honesta. Ou o Brasil 

enfrenta e disciplina esse assunto agora ou perderá o bonde da história.” 

 

Em 07 de março de 2017, outro texto do referido jurista Dr. Milton Córdova 

Júnior, publicado no site jurídico “Migalhas”, intitulado “Doação Eleitoral X Honorários 

Advocatícios” (acesso em https://www.migalhas.com.br/Leitores/255170), trazia o seguinte 

entendimento: 

 

“Doação eleitoral x honorários advocatícios 

Palavras de Celso de Mello, no histórico julgamento que aceitou a denúncia que 

entende que doação eleitoral declarada pode ser propina disfarçada:  

“Tenho para mim que a prestação de contas à Justiça eleitoral pode constituir 

meio instrumental viabilizador da prática do delito de lavagem de dinheiro, se 

os recursos financeiros doados, mesmo oficialmente a determinado candidato 

ou a certo partido político, tiverem origem criminosa resultante da prática de 

outro ilícito”.  

Mais adiante, o honorável decano da Suprema Corte afirma que “configurado 

esse contexto que traduz uma engenhosa estratégia de lavagem de dinheiro, a 

prestação de contas atuará como um típico expediente de ocultação e até mais de 

dissimulação do caráter delituoso das quantias doadas em caráter oficial”.  

Ora, aprendemos nos bancos das faculdades de Direito que “onde há mesma 

razão, há mesma disposição”. Isso posto, não vislumbro quaisquer diferenças 

entre doação eleitoral declarada e honorários advocatícios recebidos, na defesa 

de determinados clientes cujas fontes de recursos sejam evidentemente ilícitas. 

Já passa da hora da OAB encerrar quaisquer tergiversações hipócritas a 

respeito. Entre tentar justificar o injustificável e silenciar, é melhor silenciar.   

Urge que providências adequadas sejam adotadas para coibir ou mitigar a farra 

dessa explícita lavagem de recursos travestida de 'honorários advocatícios.” 

 

Convenção das Nações Unidas Contra o Crime organizado transnacional 

 

Importante lembrar que o Brasil promulgou a Convenção das Nações Unidas 

Contra o Crime Organizado Transnacional por meio do Decreto nº 5.015, de 12 de março de 

2004, verbis: 

 

“Decreto nº 5.015, de 12 de março de 2004. Promulga a Convenção das Nações 

Unidas Contra o Crime organizado transnacional. Art. 7º: “Medidas para 

combater a lavagem de dinheiro. 1. Cada Estado Parte: a) Instituirá um regime 

interno completo de regulamentação e controle dos bancos e instituições 

https://www.migalhas.com.br/Leitores/255170
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financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outros organismos 

especialmente susceptíveis de serem utilizados para a lavagem de dinheiro, 

dentro dos limites da sua competência, a fim de prevenir e detectar qualquer 

forma de lavagem de dinheiro, sendo nesse regime enfatizados os requisitos 

relativos à identificação do cliente, ao registro das operações e à denúncia de 

operações suspeitas. Garantirá, sem prejuízo da aplicação dos Artigos 18 e 27 da 

presente Convenção, que as autoridades responsáveis pela administração, 

regulamentação, detecção e repressão e outras autoridades responsáveis pelo 

combate à lavagem de dinheiro (incluindo, quando tal esteja previsto no seu 

direito interno, as autoridades judiciais), tenham a capacidade de cooperar e 

trocar informações em âmbito nacional e internacional, em conformidade com as 

condições prescritas no direito interno, e, para esse fim, considerará a 

possibilidade de criar um serviço de informação financeira que funcione como 

centro nacional de coleta, análise e difusão de informação relativa a eventuais 

atividades de lavagem de dinheiro.” (...) 

 

Nos termos dessa Convenção, não há quaisquer justificativas que isentem 

advogados de prestar informações ao COAF sobre valores recebidos a título de honorários, 

sob pena de responsabilização criminal. 

 

Representação do Procurador Regional da República, Dr. Manoel Pastana 

 

Em maio de 2014 o Procurador Regional da República, Dr. Manoel Pastana, 

encaminhou ao MPF em Goiás representação, pedindo investigação sobre a origem do 

dinheiro pago pelo empresário Carlinhos Cachoeira a seu advogado, Márcio Thomaz Bastos. 

Na representação, o procurador alega que “existem indícios de que o advogado já cometeu, ou 

está prestes a cometer delito de lavagem de dinheiro, ou no mínimo receptação culposa, em 

decorrência da percepção de honorários oriundos de atividades criminosas". 

 

Da referida representação, cumpre colacionar os principais pontos: 

 

“Consoante investigação amplamente divulgada na imprensa, o contraventor 

Carlinhos Cachoeira é apontado como líder de uma gigantesca organização 

criminosa, com tentáculos na estrutura político-administrativa do Estado 

brasileiro. Cachoeira é suspeito da prática de diversos tipos de ilícitos penais, 

com envolvimento, segundo divulgado na mídia, de políticos, agentes públicos e 

empresários, todos unidos com o propósito de saquear os recursos públicos 

(...) 

Esta representação, contudo, embora enfatize o acutilo à ética e à moral, não tem 

por fundamento tais aspectos, mas o lado criminal. É que o cliente do 

representado não ostenta renda lícita, que justifique o pagamento de honorários 

de um advogado em início de carreira, a fortiori de um causídico do nível do ex-

ministro da Justiça, que, segundo divulgado na imprensa, teria cobrado 15 

milhões de reais a títulos de honorários advocatícios (doc. anexo). 

(...) 

Embora haja informação de que os bens e recursos de Cachoeira estejam 

bloqueados, a medida restritiva parece não ter sido suficiente, porquanto, se o 

fosse, ele não teria condições de custear o contrato advocatício em epígrafe. 

Destarte, faz-se necessário aprofundar a investigação, incluindo o próprio 
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advogado, ora representado. É que, conquanto o patrocínio do ex-ministro da 

Justiça não seja ilegal (embora ofenda a moral e a ética), o recebimento dos 

honorários em tais circunstâncias é ilegal, por configurar, em tese, ilícito penal, 

conforme se verá a seguir. 

Cachoeira não tem renda lícita para justificar legalmente pagamento de 

honorários de advogado famoso. Ademais, ele está sendo investigado por vários 

ilícitos, tais como crimes contra a administração pública, o que enseja o delito de 

lavagem de dinheiro, nos termos do artigo 1º, inciso V, da Lei 9.613/1998. Além 

disso, como as atividades ilícitas em questão foram praticadas, segundo as 

investigações divulgadas, por organização criminosa, nos termos do inciso VII, 

do referido dispositivo legal, também são consideradas lavagem de dinheiro. 

(...) 

Ora, um dos objetivos do combate a crimes de lavagem de dinheiro é justamente 

Impedir que o infrator tire proveito da prática criminosa. Aliás, enquanto nos 

crimes violentos como estupro, latrocínio, roubo e outros análogos dizem que 

“bandido bom é bandido preso” (há quem diga outra coisa), em crimes que 

envolvem manejo de recursos, que são utilizados para corromper agentes 

públicos, como no caso do famoso bicheiro, “bandido bom é bandido pobre”, 

pois, uma vez pobre, o infrator fica sem sua arma principal de atuação: o 

dinheiro. Prendê-lo é importante, mas o principal é fazê-lo ficar sem recursos, 

porquanto, mesmo preso, mas com recursos, ele continua forte. No entanto, sem 

recursos, ele não terá como pagar advogados caros, para encontrar brechas na 

lei e subterfúgios defensivos, a fim de livrá-lo impunemente, tampouco teria a 

fidelidade de amigos e colaboradores influentes, que o ajudam na esperança de 

serem contemplados com o dinheiro sujo que o suposto criminoso movimenta. 

Nessa senda, deixar o Dr. Bastos receber os recursos de alguém que está sendo 

investigado por vários ilícitos, que dão ensejo ao crime de lavagem de dinheiro, 

sem que nada seja feito, estar-se-á permitindo, em tese, que Cachoeira tire 

proveito do produto do crime, e os recursos sujos ingressem no patrimônio do 

representado e passem a circular como capitais limpos, ganhos em atividade 

regular de advocacia, o que, a toda evidência, não é, porquanto salta aos olhos 

que o seu cliente não tem condições financeiras de pagar honorários, ainda que 

pequenos, com recursos legais 

(...) 

Para que nenhuma dúvida reste, enfatizo que o objeto desta delatio criminis 

postulatória não é questionar o aspecto ético do mencionado patrocínio, até 

porque a ética em questão está relacionada a razões de foro íntimo. Também não 

se pretende instar o Ministério Público a interferir, de alguma forma, na relação 

do advogado com seu cliente, e muito menos embaraçar o direito de defesa. O 

objetivo é provocar o titular da ação penal a agir no sentido de aferir se os 

honorários pagos, que, segundo divulgado na imprensa, estariam cifrados em 

milhões de reais, são oriundos de fontes lícitas. Isso porque as condições do 

cliente indicam às escâncaras que provêm de fontes ilegais. Sendo de fontes 

ilícitas, o representado estaria, em tese, incurso, ou no tipo incriminador que 

penaliza o delito de lavagem de dinheiro, “(...) 

 

Na ocasião, hordas de representantes de interesses de classe levantaram-se contra 
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o Dr. Manoel Pastana, numa hipocrisia sem fim. E tudo ficou “por isso mesmo”, como se diz 

à boca pequena. 

 

Nos EUA, advogado é responsabilizado 

 

No ano passado, em maio, uma advogada do Rio de Janeiro que defende notórios 

traficantes brasileiros, declarou publicamente que “não interessa saber de onde [o cliente] 

está tirando o dinheiro, se é ilegal ou não”. 

 

Se ela estivesse nos EUA, provavelmente estaria presa. Isso porque, segundo a lei 

americana, qualquer pessoa que “conscientemente se engaja” em transação financeira que 

envolva valor superior a US$ 10.000,00 de “bens procedentes de crime” podem ser acusados 

por crime de lavagem em conformidade com o 18 U.S.C. § 1957(a) (2012). 

 

Entende-se, nos Estados Unidos, que o advogado possui o dever, ou uma 

responsabilidade moral, de investigar se os recursos usados para pagar os honorários 

advocatícios estão maculados. Essa negligência pode resultar na responsabilização do 

advogado, ou, ainda, no bloqueio ulterior de honorários advocatícios pagos por meio de 

recursos de origem ilícita, amparado no 21 U.S. Code § 853. 

 

Nessa direção, a US District Court for the Eastern District of Virginia decidiu que 

interpretação restritiva deste dispositivo por determinado escritório de advocacia, no sentido 

de que o bloqueio é impróprio quando constitui uma punição não apenas ao criminoso, é 

míope e nada persuasiva. Isto porque apesar de o bloqueio dos honorários advocatícios, 

visto isoladamente e após o fato, parecer sempre punir apenas o advogado e não o 

criminoso, as leis de bloqueio de bens incentivariam advogados a agir de maneira 

responsável no momento da aceitação dos honorários, já que, assim fazendo, criminosos 

serão privados da habilidade de contratar os melhores profissionais por meio de fundos 

contaminados. (original sem grifo) 

 

Deste modo, nos EUA, há potencial possibilidade de o advogado ser processado 

penalmente por lavagem nas hipóteses de recebimento de honorários advindos de atividades 

sabidamente ilícitas, de modo que, ao menos por precaução, advogados melhor cumpririam 

seu dever se realizassem ampla investigação para determinar a fonte dos fundos de cada 

potencial cliente a fim de minimizar o risco de se tornar réu em matéria criminal (Fonte: site 

jurídico “Justificando”, http://www.justificando.com/2018/07/13/interessa-de-onde-vem-

dinheiro-que-paga-o-advogado/). 

 

Lobbies de entidades de classe - OAB 

 

Importante lembrar que sempre que esse assunto foi discutido no Congresso 

Nacional, poderoso lobby de entidades de classe, como a Ordem dos Advogados do Brasil – 

OAB, atuaram decididamente para a rejeição ou arquivamento dos projetos de lei 

apresentados. 

 

As desculpas, capciosas, são inúmeras e risíveis. Vão desde o “cerceamento do 

direito de defesa” até a “obstrução do exercício profissional” – como se os advogados 

brasileiros fossem privilegiados em relação aos advogados norte-americanos. 

 

Urge que o Brasil acabe, de uma vez por todas, com essa farra vergonhosa – e 

http://www.justificando.com/2018/07/13/interessa-de-onde-vem-dinheiro-que-paga-o-advogado/
http://www.justificando.com/2018/07/13/interessa-de-onde-vem-dinheiro-que-paga-o-advogado/
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porque não dizer, CRIMINOSA - de recursos ilícitos sendo escancaradamente lavados na 

forma de honorários advocatícios, inclusive utilizados para fins de fiança – o que se proíbe 

neste projeto de lei - que, na prática, redunda em outra forma de “lavar” recursos 

ilícitos. 
 

Pelas razões expostas, esperamos contar com o apoio dos Nobres Pares para 

aprovação deste Projeto de Lei, pelo qual se institui a exigência de comprovação da origem 

lícita dos recursos utilizados no pagamento de honorários advocatícios. 

 

Sala das Sessões, em 01 de julho de 2019. 

 

Deputada BIA KICIS 

PSL/DF 

 

Deputado MISAEL VARELLA 

PSD/MG 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.613, DE 3 DE MARÇO DE 1998 
 

Dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou 

ocultação de bens, direitos e valores; a 

prevenção da utilização do sistema financeiro 

para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o 

Conselho de Controle de Atividades 

Financeiras – COAF, e dá outras providências 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DAS PESSOAS SUJEITAS AO MECANISMO DE CONTROLE 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

 

Art. 9º Sujeitam-se às obrigações referidas nos arts. 10 e 11 as pessoas físicas e 

jurídicas que tenham, em caráter permanente ou eventual, como atividade principal ou 

acessória, cumulativamente ou não: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

I - a captação, intermediação e aplicação de recursos financeiros de terceiros, em 

moeda nacional ou estrangeira; 

II - a compra e venda de moeda estrangeira ou ouro como ativo financeiro ou 

instrumento cambial;  

III - a custódia, emissão, distribuição, liqüidação, negociação, intermediação ou 

administração de títulos ou valores mobiliários.  

Parágrafo único. Sujeitam-se às mesmas obrigações:  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
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I - as bolsas de valores, as bolsas de mercadorias ou futuros e os sistemas de 

negociação do mercado de balcão organizado; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012)  

II - as seguradoras, as corretoras de seguros e as entidades de previdência 

complementar ou de capitalização;  

III - as administradoras de cartões de credenciamento ou cartões de crédito, bem 

como as administradoras de consórcios para aquisição de bens ou serviços;  

IV - as administradoras ou empresas que se utilizem de cartão ou qualquer outro 

meio eletrônico, magnético ou equivalente, que permita a transferência de fundos;  

V - as empresas de arrendamento mercantil (leasing), as empresas de fomento 

comercial (factoring) e as Empresas Simples de Crédito (ESC); (Inciso com redação dada 

pela Lei Complementar nº 167, de 24/4/2019) 

VI - as sociedades que efetuem distribuição de dinheiro ou quaisquer bens 

móveis, imóveis, mercadorias, serviços, ou, ainda, concedam descontos na sua aquisição, 

mediante sorteio ou método assemelhado;  

VII - as filiais ou representações de entes estrangeiros que exerçam no Brasil 

qualquer das atividades estadas neste artigo, ainda que de forma eventual;  

VIII - as demais entidades cujo funcionamento dependa de autorização de órgão 

regulador dos mercados financeiro, de câmbio, de capitais e de seguros;  

IX - as pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que operem no 

Brasil como agentes, dirigentes, procuradores, comissionárias ou por qualquer forma 

representem interesses de ente estrangeiro que exerça qualquer das atividades referidas neste 

artigo;  

X - as pessoas físicas ou jurídicas que exerçam atividades de promoção 

imobiliária ou compra e venda de imóveis; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 

XI - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem jóias, pedras e metais 

preciosos, objetos de arte e antigüidades.  

XII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de luxo ou de alto 

valor, intermedeiem a sua comercialização ou exerçam atividades que envolvam grande 

volume de recursos em espécie; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.701, de 9/7/2003, e com 

redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XIII - as juntas comerciais e os registros públicos; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XIV - as pessoas físicas ou jurídicas que prestem, mesmo que eventualmente, 

serviços de assessoria, consultoria, contadoria, auditoria, aconselhamento ou assistência, de 

qualquer natureza, em operações:  

a) de compra e venda de imóveis, estabelecimentos comerciais ou industriais ou 

participações societárias de qualquer natureza;  

b) de gestão de fundos, valores mobiliários ou outros ativos; 

c) de abertura ou gestão de contas bancárias, de poupança, investimento ou de 

valores mobiliários; 

d) de criação, exploração ou gestão de sociedades de qualquer natureza, 

fundações, fundos fiduciários ou estruturas análogas; 

e) financeiras, societárias ou imobiliárias; e 

f) de alienação ou aquisição de direitos sobre contratos relacionados a atividades 

desportivas ou artísticas profissionais; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

XV - pessoas físicas ou jurídicas que atuem na promoção, intermediação, 

comercialização, agenciamento ou negociação de direitos de transferência de atletas, artistas 

ou feiras, exposições ou eventos similares; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2019/leicomplementar-167-24-abril-2019-788009-publicacaooriginal-157795-pl.html
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/leicom/2019/leicomplementar-167-24-abril-2019-788009-publicacaooriginal-157795-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2003/lei-10701-9-julho-2003-329873-publicacaooriginal-1-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12683-9-julho-2012-613530-publicacaooriginal-136942-pl.html
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XVI - as empresas de transporte e guarda de valores; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XVII - as pessoas físicas ou jurídicas que comercializem bens de alto valor de 

origem rural ou animal ou intermedeiem a sua comercialização; e (Inciso acrescido pela Lei 

nº 12.683, de 9/7/2012) 

XVIII - as dependências no exterior das entidades mencionadas neste artigo, por 

meio de sua matriz no Brasil, relativamente a residentes no País. (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

XIX - (VETADO na Lei Complementar nº 155, de 27/10/2016) 

 

CAPÍTULO VI 

DA IDENTIFICAÇÃO DOS CLIENTES E MANUTENÇÃO DE REGISTROS 

 

Art. 10. As pessoas referidas no art. 9º: 

I - identificarão seus clientes e manterão cadastro atualizado, nos termos de 

instruções emanadas das autoridades competentes;  

II - manterão registro de toda transação em moeda nacional ou estrangeira, títulos 

e valores mobiliários, títulos de crédito, metais, ou qualquer ativo passível de ser convertido 

em dinheiro, que ultrapassar limite fixado pela autoridade competente e nos termos de 

instruções por esta expedidas;  

III - deverão adotar políticas, procedimentos e controles internos, compatíveis 

com seu porte e volume de operações, que lhes permitam atender ao disposto neste artigo e no 

art. 11, na forma disciplinada pelos órgãos competentes; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, 

de 9/7/2012) 

IV - deverão cadastrar-se e manter seu cadastro atualizado no órgão regulador ou 

fiscalizador e, na falta deste, no Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf), na 

forma e condições por eles estabelecidas; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

V - deverão atender às requisições formuladas pelo Coaf na periodicidade, forma 

e condições por ele estabelecidas, cabendo-lhe preservar, nos termos da lei, o sigilo das 

informações prestadas. (Primitivo inciso III renumerado e com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º Na hipótese de o cliente constituir-se em pessoa jurídica, a identificação 

referida no inciso I deste artigo deverá abranger as pessoas físicas autorizadas a representá-la, 

bem como seus proprietários.  

§ 2º Os cadastros e registros referidos nos incisos I e II deste artigo deverão ser 

conservados durante o período mínimo de cinco anos a partir do encerramento da conta ou da 

conclusão da transação, prazo este que poderá ser ampliado pela autoridade competente.  

§ 3º O registro referido no inciso II deste artigo será efetuado, também quando a 

pessoa física ou jurídica, seus entes ligados, houver realizado, em um mesmo mês-calendário, 

operações com uma mesma pessoa, conglomerado ou grupo que, em seu conjunto, 

ultrapassem o limite fixado pela autoridade competente.  

 

Art. 10-A. O Banco Central manterá registro centralizado formando o cadastro 

geral de correntistas e clientes de instituições financeiras, bem como de seus procuradores. 

(Artigo acrescido pela Lei nº 10.701, de 9/7/2003) 

 

CAPÍTULO VII 

DA COMUNICAÇÃO DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS 

 

Art. 11. As pessoas referidas no art. 9º:  
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I - dispensarão especial atenção às operações que, nos termos de instruções 

emanadas das autoridades competentes, possam constituir-se em sérios indícios dos crimes 

previstos nesta Lei, ou com eles relacionar-se;  

II - deverão comunicar ao Coaf, abstendo-se de dar ciência de tal ato a qualquer 

pessoa, inclusive àquela à qual se refira a informação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a 

proposta ou realização: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 

9/7/2012) 

a) de todas as transações referidas no inciso II do art. 10, acompanhadas da 

identificação de que trata o inciso I do mencionado artigo; e (Alínea com redação dada pela 

Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

b) das operações referidas no inciso I; (Alínea com redação dada pela Lei nº 

12.683, de 9/7/2012) 

III - deverão comunicar ao órgão regulador ou fiscalizador da sua atividade ou, na 

sua falta, ao Coaf, na periodicidade, forma e condições por eles estabelecidas, a não 

ocorrência de propostas, transações ou operações passíveis de serem comunicadas nos termos 

do inciso II. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º As autoridades competentes, nas instruções referidas no inciso I deste artigo, 

elaborarão relação de operações que, por suas características, no que se refere às partes 

envolvidas, valores forma de realização, instrumentos utilizados, ou pela falta de fundamento 

econômico ou legal possam configurar a hipótese nele prevista.  

§ 2º As comunicações de boa-fé, feitas na forma prevista neste artigo, não 

acarretarão responsabilidade civil ou administrativa.  

§ 3º O Coaf disponibilizará as comunicações recebidas com base no inciso II do 

caput aos respectivos órgãos responsáveis pela regulação ou fiscalização das pessoas a que se 

refere o art. 9º. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

 

Art. 11-A. As transferências internacionais e os saques em espécie deverão ser 

previamente comunicados à instituição financeira, nos termos, limites, prazos e condições 

fixados pelo Banco Central do Brasil. (Artigo acrescido pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

 

CAPÍTULO VIII 

DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 

 

Art. 12. Às pessoas referidas no art. 9º, bem como aos administradores das 

pessoas jurídicas, que deixem de cumprir as obrigações previstas nos arts. 10 e 11 serão 

aplicadas, cumulativamente ou não, pelas autoridades competentes, as seguintes sanções:  

I - advertência;  

II - multa pecuniária variável não superior:  

a) ao dobro do valor da operação; 

b) ao dobro do lucro real obtido ou que presumivelmente seria obtido pela 

realização da operação; ou 

c) ao valor de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais); (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

III - inabilitação temporária, pelo prazo de até dez anos, para o exercício do cargo 

de administrador das pessoas jurídicas referidas no art. 9º;  

IV - cassação ou suspensão da autorização para o exercício de atividade, operação 

ou funcionamento. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

§ 1º A pena de advertência será aplicada por irregularidade no cumprimento das 

instruções referidas nos incisos I e II do art. 10.  

§ 2º A multa será aplicada sempre que as pessoas referidas no art. 9º, por culpa ou 
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dolo: (“Caput” do parágrafo com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

I - deixarem de sanar as irregularidade objeto de advertência, no prazo assinalado 

pela autoridade competente;  

II - não cumprirem o disposto nos incisos I a IV do art. 10; (Inciso com redação 

dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

III - deixarem de atender, no prazo estabelecido, a requisição formulada nos 

termos do inciso V do art. 10; (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.683, de 9/7/2012) 

IV - descumprirem a vedação ou deixarem de fazer a comunicação a que se refere 

o art. 11. 

§ 3º A inabilitação temporária será aplicada quando forem verificadas infrações 

graves quanto ao cumprimento das obrigações constantes desta Lei ou quando ocorrer 

reincidência específica, devidamente caracterizada em transgressões anteriormente punidas 

com multa. 

§ 4º A cassação da autorização será aplicada nos casos de reincidência específica 

de infrações anteriormente punidas com a pena prevista no inciso III do caput deste artigo.  

 

Art. 13. O procedimento para a aplicação das sanções previstas neste Capítulo 

será regulado por decreto, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 
 

Código Penal. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 

180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

(Canceladas na Parte Especial quaisquer referências a valores de multas, substituindo-se a 

expressão "multa de" por "multa", de acordo com o art. 2º da Lei nº 7.209, de 11/7/1984, 

publicada no DOU de 13/7/1984, em vigor 6 meses após a publicação) 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO II 

DOS CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO VII 

DA RECEPTAÇÃO 

 

Receptação  

Art. 180. Adquirir, receber, transportar, conduzir ou ocultar, em proveito próprio 

ou alheio, coisa que sabe ser produto de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 

adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de um a quatro anos, e multa. (“Caput” do artigo com redação 

dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

 

Receptação qualificada (Nome jurídico com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996, 
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retificada no DOU de 15/1/1997) 

§ 1º Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 

montar, remontar, vender, expor à venda, ou de qualquer forma utilizar, em proveito próprio 

ou alheio, no exercício de atividade comercial ou industrial, coisa que deve saber ser produto 

de crime: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 2º Equipara-se à atividade comercial, para efeito do parágrafo anterior, qualquer 

forma de comércio irregular ou clandestino, inclusive o exercido em residência. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 3º Adquirir ou receber coisa que, por sua natureza ou pela desproporção entre o 

valor e o preço, ou pela condição de quem a oferece, deve presumir-se obtida por meio 

criminoso:  

Pena - detenção, de um mês a um ano, ou multa, ou ambas as penas. (Parágrafo 

com redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 4º A receptação é punível, ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do 

crime de que proveio a coisa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 5.346, de 3/11/1967,  com 

redação dada pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 5º Na hipótese do § 3º, se o criminoso é primário, pode o juiz, tendo em 

consideração as circunstâncias, deixar de aplicar a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 

disposto no § 2º do art. 155. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996) 

§ 6º Tratando-se de bens do patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal, 

de Município ou de autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de economia 

mista ou empresa concessionária de serviços públicos, aplica-se em dobro a pena prevista no 

caput deste artigo. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.426, de 24/12/1996, e com redação 

dada pela Lei nº 13.531, de 7/12/2017) 

 

Receptação de animal (Nome jurídico acrescido pela Lei nº 13.330, de 2/8/2016) 

Art. 180-A. Adquirir, receber, transportar, conduzir, ocultar, ter em depósito ou 

vender, com a finalidade de produção ou de comercialização, semovente domesticável de 

produção, ainda que abatido ou dividido em partes, que deve saber ser produto de crime: 

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. (Artigo acrescido pela Lei nº 

13.330, de 2/8/2016) 

 

CAPÍTULO VIII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 181. É isento de pena quem comete qualquer dos crimes previstos neste 

título, em prejuízo:  

I - do cônjuge, na constância da sociedade conjugal;  

II - de ascendente ou descendente, seja o parentesco legítimo ou ilegítimo, seja 

civil ou natural.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 
 

Código de Processo Penal.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 
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180 da Constituição, decreta a seguinte Lei:  

 

LIVRO I 

DO PROCESSO EM GERAL 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IX 

DA PRISÃO, DAS MEDIDAS CAUTELARES E DA LIBERDADE PROVISÓRIA 

(Título com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO V 

DAS OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES 

(Capítulo com redação dada pela Lei nº 12.403, de 4/5/2011, em vigor a partir de 4/7/2011) 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 330. A fiança, que será sempre definitiva, consistirá em depósito de dinheiro, 

pedras, objetos ou metais preciosos, títulos da dívida pública, federal, estadual ou municipal, 

ou em hipoteca inscrita em primeiro lugar.  

§ 1º A avaliação de imóvel, ou de pedras, objetos ou metais preciosos será feita 

imediatamente por perito nomeado pela autoridade.  

§ 2º Quando a fiança consistir em caução de títulos da dívida pública, o valor será 

determinado pela sua cotação em Bolsa, e, sendo nominativos, exigir-se-á prova de que se 

acham livres de ônus.  

 

Art. 331. O valor em que consistir a fiança será recolhido à repartição 

arrecadadora federal ou estadual, ou entregue ao depositário público, juntando-se aos autos os 

respectivos conhecimentos.  

Parágrafo único. Nos lugares em que o depósito não se puder fazer de pronto, o 

valor será entregue ao escrivão ou pessoa abonada, a critério da autoridade, e dentro de três 

dias dar-se-á ao valor o destino que lhe assina este artigo, o que tudo constará do termo de 

fiança.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO Nº 5.015, DE 12 DE MARÇO DE 2004 
 

Promulga a Convenção das Nações Unidas 

contra o Crime Organizado Transnacional.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 

84, inciso IV, da Constituição, e  

 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, por meio do Decreto 

Legislativo nº 231, de 29 de maio de 2003, o texto da Convenção das Nações Unidas contra o 

Crime Organizado Transnacional, adotada em Nova York, em 15 de novembro de 2000;  

 

Considerando que o Governo brasileiro depositou o instrumento de ratificação 

junto à Secretaria-Geral da ONU, em 29 de janeiro de 2004;  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2011/lei-12403-4-maio-2011-610596-norma-pl.html
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Considerando que a Convenção entrou em vigor internacional, em 29 de setembro 

de 2003, e entrou em vigor para o Brasil, em 28 de fevereiro de 2004;  

 

D E C R E T A :  

 

Art. 1º  A Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado 

Transnacional, adotada em Nova York, em 15 de novembro de 2000, apensa por cópia ao 

presente Decreto, será executada e cumprida tão inteiramente como nela se contém.  

 

Art. 2º  São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que 

possam resultar em revisão da referida Convenção ou que acarretem encargos ou 

compromissos gravosos ao patrimônio nacional, nos termos do art. 49, inciso I, da 

Constituição.  

 

Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 12 de março de 2004; 183º da Independência e 116º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Samuel Pinheiro Guimarães Neto 

 

CONVENÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS 

 

CONTRA O CRIME ORGANIZADO TRANSNACIONAL 

 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo 7 

 

Medidas para combater a lavagem de dinheiro 

 

1. Cada Estado Parte: 

 

a) Instituirá um regime interno completo de regulamentação e controle dos bancos e 

instituições financeiras não bancárias e, quando se justifique, de outros organismos 

especialmente susceptíveis de ser utilizados para a lavagem de dinheiro, dentro dos limites da 

sua competência, a fim de prevenir e detectar qualquer forma de lavagem de dinheiro, sendo 

nesse regime enfatizados os requisitos relativos à identificação do cliente, ao registro das 

operações e à denúncia de operações suspeitas; 

 

b) Garantirá, sem prejuízo da aplicação dos Artigos 18 e 27 da presente Convenção, que as 

autoridades responsáveis pela administração, regulamentação, detecção e repressão e outras 

autoridades responsáveis pelo combate à lavagem de dinheiro (incluindo, quando tal esteja 

previsto no seu direito interno, as autoridades judiciais), tenham a capacidade de cooperar e 

trocar informações em âmbito nacional e internacional, em conformidade com as condições 

prescritas no direito interno, e, para esse fim, considerará a possibilidade de criar um serviço 

de informação financeira que funcione como centro nacional de coleta, análise e difusão de 

informação relativa a eventuais atividades de lavagem de dinheiro. 

 

2. Os Estados Partes considerarão a possibilidade de aplicar medidas viáveis para detectar e 
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vigiar o movimento transfronteiriço de numerário e de títulos negociáveis, no respeito pelas 

garantias relativas à legítima utilização da informação e sem, por qualquer forma, restringir a 

circulação de capitais lícitos. Estas medidas poderão incluir a exigência de que os particulares 

e as entidades comerciais notifiquem as transferências transfronteiriças de quantias elevadas 

em numerário e títulos negociáveis. 

 

3. Ao instituírem, nos termos do presente Artigo, um regime interno de regulamentação e 

controle, e sem prejuízo do disposto em qualquer outro artigo da presente Convenção, todos 

os Estados Partes são instados a utilizar como orientação as iniciativas pertinentes tomadas 

pelas organizações regionais, inter-regionais e multilaterais para combater a lavagem de 

dinheiro. 

 

4. Os Estados Partes diligenciarão no sentido de desenvolver e promover a cooperação à 

escala mundial, regional, sub-regional e bilateral entre as autoridades judiciais, os organismos 

de detecção e repressão e as autoridades de regulamentação financeira, a fim de combater a 

lavagem de dinheiro. 

 

Artigo 8 

 

Criminalização da corrupção 

 

1. Cada Estado Parte adotará as medidas legislativas e outras que sejam necessárias para 

caracterizar como infrações penais os seguintes atos, quando intencionalmente cometidos: 

 

a) Prometer, oferecer ou conceder a um agente público, direta ou indiretamente, um benefício 

indevido, em seu proveito próprio ou de outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se 

abster de praticar um ato no desempenho das suas funções oficiais; 

 

b) Por um agente público, pedir ou aceitar, direta ou indiretamente, um benefício indevido, 

para si ou para outra pessoa ou entidade, a fim de praticar ou se abster de praticar um ato no 

desempenho das suas funções oficiais. 

 

2. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de adotar as medidas legislativas ou outras 

que sejam necessárias para conferir o caracter de infração penal aos atos enunciados no 

parágrafo 1 do presente Artigo que envolvam um agente público estrangeiro ou um 

funcionário internacional. Do mesmo modo, cada Estado Parte considerará a possibilidade de 

conferir o caracter de infração penal a outras formas de corrupção. 

 

3. Cada Estado Parte adotará igualmente as medidas necessárias para conferir o caráter de 

infração penal à cumplicidade na prática de uma infração enunciada no presente Artigo. 

 

4. Para efeitos do parágrafo 1 do presente Artigo e do Artigo 9, a expressão "agente público" 

designa, além do funcionário público, qualquer pessoa que preste um serviço público, tal 

como a expressão é definida no direito interno e aplicada no direito penal do Estado Parte 

onde a pessoa em questão exerce as suas funções. 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo 18 

 

Assistência judiciária recíproca 
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1. Os Estados Partes prestarão reciprocamente toda a assistência judiciária possível nas 

investigações, nos processos e em outros atos judiciais relativos às infrações previstas pela 

presente Convenção, nos termos do Artigo 3, e prestarão reciprocamente uma assistência 

similar quando o Estado Parte requerente tiver motivos razoáveis para suspeitar de que a 

infração a que se referem as alíneas a) ou b) do parágrafo 1 do Artigo 3 é de caráter 

transnacional, inclusive quando as vítimas, as testemunhas, o produto, os instrumentos ou os 

elementos de prova destas infrações se encontrem no Estado Parte requerido e nelas esteja 

implicado um grupo criminoso organizado. 

 

2. Será prestada toda a cooperação judiciária possível, tanto quanto o permitam as leis, 

tratados, acordos e protocolos pertinentes do Estado Parte requerido, no âmbito de 

investigações, processos e outros atos judiciais relativos a infrações pelas quais possa ser 

considerada responsável uma pessoa coletiva no Estado Parte requerente, em conformidade 

com o Artigo 10 da presente Convenção. 

 

3. A cooperação judiciária prestada em aplicação do presente Artigo pode ser solicitada para 

os seguintes efeitos: 

 

a) Recolher testemunhos ou depoimentos; 

 

b) Notificar atos judiciais; 

 

c) Efetuar buscas, apreensões e embargos; 

 

d) Examinar objetos e locais; 

 

e) Fornecer informações, elementos de prova e pareceres de peritos; 

 

f) Fornecer originais ou cópias certificadas de documentos e processos pertinentes, incluindo 

documentos administrativos, bancários, financeiros ou comerciais e documentos de empresas; 

 

g) Identificar ou localizar os produtos do crime, bens, instrumentos ou outros elementos para 

fins probatórios; 

 

h) Facilitar o comparecimento voluntário de pessoas no Estado Parte requerente; 

 

i) Prestar qualquer outro tipo de assistência compatível com o direito interno do Estado Parte 

requerido. 

 

4. Sem prejuízo do seu direito interno, as autoridades competentes de um Estado Parte 

poderão, sem pedido prévio, comunicar informações relativas a questões penais a uma 

autoridade competente de outro Estado Parte, se considerarem que estas informações poderão 

ajudar a empreender ou concluir com êxito investigações e processos penais ou conduzir este 

último Estado Parte a formular um pedido ao abrigo da presente Convenção. 

 

5. A comunicação de informações em conformidade com o parágrafo 4 do presente Artigo 

será efetuada sem prejuízo das investigações e dos processos penais no Estado cujas 

autoridade competentes fornecem as informações. As autoridades competentes que recebam 

estas informações deverão satisfazer qualquer pedido no sentido de manter confidenciais as 
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referidas informações, mesmo se apenas temporariamente, ou de restringir a sua utilização. 

Todavia, tal não impedirá o Estado Parte que receba as informações de revelar, no decurso do 

processo judicial, informações que inocentem um argüido. Neste último caso, o Estado Parte 

que recebeu as informações avisará o Estado Parte que as comunicou antes de as revelar e, se 

lhe for pedido, consultará este último. Se, num caso excepcional, não for possível uma 

comunicação prévia, o Estado Parte que recebeu as informações dará conhecimento da 

revelação, prontamente, ao Estado Parte que as tenha comunicado. 

 

6. As disposições do presente Artigo em nada prejudicam as obrigações decorrentes de 

qualquer outro tratado bilateral ou multilateral que regule, ou deva regular, inteiramente ou 

em parte, a cooperação judiciária. 

 

7. Os parágrafos 9 a 29 do presente Artigo serão aplicáveis aos pedidos feitos em 

conformidade com o presente Artigo, no caso de os Estados Partes em questão não estarem 

ligados por um tratado de cooperação judiciária. Se os referidos Estados Partes estiverem 

ligados por tal tratado, serão aplicáveis as disposições correspondentes desse tratado, a menos 

que os Estados Partes concordem em aplicar, em seu lugar, as disposições dos parágrafos 9 a 

29 do presente Artigo. Os Estados Partes são fortemente instados a aplicar estes números, se 

tal facilitar a cooperação. 

 

8. Os Estados Partes não poderão invocar o sigilo bancário para recusar a cooperação 

judiciária prevista no presente Artigo. 

 

9. Os Estados Partes poderão invocar a ausência de dupla criminalização para recusar prestar 

a assistência judiciária prevista no presente Artigo. O Estado Parte requerido poderá, não 

obstante, quando o considerar apropriado, prestar esta assistência, na medida em que o decida 

por si próprio, independentemente de o ato estar ou não tipificado como uma infração no 

direito interno do Estado Parte requerido.  

 

10. Qualquer pessoa detida ou a cumprir pena no território de um Estado Parte, cuja presença 

seja requerida num outro Estado Parte para efeitos de identificação, para testemunhar ou para 

contribuir por qualquer outra forma para a obtenção de provas no âmbito de investigações, 

processos ou outros atos judiciais relativos às infrações visadas na presente Convenção, pode 

ser objeto de uma transferência, se estiverem reunidas as seguintes condições: 

 

a) Se referida pessoa, devidamente informada, der o seu livre consentimento; 

 

b) Se as autoridades competentes dos dois Estados Partes em questão derem o seu 

consentimento, sob reserva das condições que estes Estados Partes possam considerar 

convenientes. 

 

11. Para efeitos do parágrafo 10 do presente Artigo: 

 

a) O Estado Parte para o qual a transferência da pessoa em questão for efetuada terá o poder e 

a obrigação de a manter detida, salvo pedido ou autorização em contrário do Estado Parte do 

qual a pessoa foi transferida; 

 

b) O Estado Parte para o qual a transferência for efetuada cumprirá prontamente a obrigação 

de entregar a pessoa à guarda do Estado Parte do qual foi transferida, em conformidade com o 

que tenha sido previamente acordado ou com o que as autoridades competentes dos dois 
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Estados Partes tenham decidido; 

 

c) O Estado Parte para o qual for efetuada a transferência não poderá exigir do Estado Parte 

do qual a transferência foi efetuada que abra um processo de extradição para que a pessoa lhe 

seja entregue; 

 

d) O período que a pessoa em questão passe detida no Estado Parte para o qual for transferida 

é contado para o cumprimento da pena que lhe tenha sido aplicada no Estado Parte do qual for 

transferida; 

 

12. A menos que o Estado Parte do qual a pessoa for transferida, ao abrigo dos parágrafos 10 

e 11 do presente Artigo, esteja de acordo, a pessoa em questão, seja qual for a sua 

nacionalidade, não será objecto de processo judicial, detida, punida ou sujeita a outras 

restrições à sua liberdade de movimentos no território do Estado Parte para o qual seja 

transferida, devido a atos, omissões ou condenações anteriores à sua partida do território do 

Estado Parte do qual foi transferida. 

 

13. Cada Estado Parte designará uma autoridade central que terá a responsabilidade e o poder 

de receber pedidos de cooperação judiciária e, quer de os executar, quer de os transmitir às 

autoridades competentes para execução. Se um Estado Parte possuir uma região ou um 

território especial dotado de um sistema de cooperação judiciária diferente, poderá designar 

uma autoridade central distinta, que terá a mesma função para a referida região ou território. 

As autoridades centrais deverão assegurar a execução ou a transmissão rápida e em boa e 

devida forma dos pedidos recebidos. Quando a autoridade central transmitir o pedido a uma 

autoridade competente para execução, instará pela execução rápida e em boa e devida forma 

do pedido por parte da autoridade competente. O Secretário Geral da Organização das Nações 

Unidas será notificado da autoridade central designada para este efeito no momento em que 

cada Estado Parte depositar os seus instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação ou 

adesão à presente Convenção. Os pedidos de cooperação judiciária e qualquer comunicação 

com eles relacionada serão transmitidos às autoridades centrais designadas pelos Estados 

Partes. A presente disposição não afetará o direito de qualquer Estado Parte a exigir que estes 

pedidos e comunicações lhe sejam remetidos por via diplomática e, em caso de urgência, e se 

os Estados Partes nisso acordarem, por intermédio da Organização Internacional de Polícia 

Criminal, se tal for possível.  

 

14. Os pedidos serão formulados por escrito ou, se possível, por qualquer outro meio capaz de 

produzir registro escrito, numa língua que seja aceita pelo Estado Parte requerido, em 

condições que permitam a este Estado Parte verificar a sua autenticidade. O Secretário Geral 

das Nações Unidas será notificado a respeito da língua ou línguas aceitas por cada Estado 

Parte no momento em que o Estado Parte em questão depositar os seus instrumentos de 

ratificação, aceitação, aprovação ou adesão à presente Convenção. Em caso de urgência, e se 

os Estados Partes nisso acordarem, os pedidos poderão ser feitos oralmente, mais deverão ser 

imediatamente confirmados por escrito.  

 

15. Um pedido de assistência judiciária deverá conter as seguintes informações: 

 

a) A designação da autoridade que emite o pedido; 

 

b) O objeto e a natureza da investigação, dos processos ou dos outros atos judiciais a que se 

refere o pedido, bem como o nome e as funções da autoridade que os tenha a cargo; 
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c) Um resumo dos fatos relevantes, salvo no caso dos pedidos efetuados para efeitos de 

notificação de atos judiciais; 

 

d) Uma descrição da assistência pretendida e pormenores de qualquer procedimento 

específico que o Estado Parte requerente deseje ver aplicado; 

 

e) Caso seja possível, a identidade, endereço e nacionalidade de qualquer pessoa visada; e 

 

f) O fim para o qual são pedidos os elementos, informações ou medidas. 

 

16. O Estado Parte requerido poderá solicitar informações adicionais, quando tal se afigure 

necessário à execução do pedido em conformidade com o seu direito interno, ou quando tal 

possa facilitar a execução do pedido. 

 

17. Qualquer pedido será executado em conformidade com o direito interno do Estado Parte 

requerido e, na medida em que tal não contrarie este direito e seja possível, em conformidade 

com os procedimentos especificados no pedido.  

 

18. Se for possível e em conformidade com os princípios fundamentais do direito interno, 

quando uma pessoa que se encontre no território de um Estado Parte deva ser ouvida como 

testemunha ou como perito pelas autoridades judiciais de outro Estado Parte, o primeiro 

Estado Parte poderá, a pedido do outro, autorizar a sua audição por videoconferência, se não 

for possível ou desejável que a pessoa compareça no território do Estado Parte requerente. Os 

Estados Partes poderão acordar em que a audição seja conduzida por uma autoridade judicial 

do Estado Parte requerente e que a ela assista uma autoridade judicial do Estado Parte 

requerido.  

 

19. O Estado Parte requerente não comunicará nem utilizará as informações ou os elementos 

de prova fornecidos pelo Estado Parte requerido para efeitos de investigações, processos ou 

outros atos judiciais diferentes dos mencionados no pedido sem o consentimento prévio do 

Estado Parte requerido. O disposto neste número não impedirá o Estado Parte requerente de 

revelar, durante o processo, informações ou elementos de prova ilibatórios de um argüido. 

Neste último caso, o Estado Parte requerente avisará, antes da revelação, o Estado Parte 

requerido e, se tal lhe for pedido, consultará neste último. Se, num caso excepcional, não for 

possível uma comunicação prévia, o Estado Parte requerente informará da revelação, 

prontamente, o Estado Parte requerido.  

 

20. O Estado Parte requerente poderá exigir que o Estado Parte requerido guarde sigilo sobre 

o pedido e o seu conteúdo, salvo na medida do que seja necessário para o executar. Se o 

Estado Parte requerido não puder satisfazer esta exigência, informará prontamente o Estado 

Parte requerente. 

 

21. A cooperação judiciária poderá ser recusada: 

 

a) Se o pedido não for feito em conformidade com o disposto no presente Artigo; 

 

b) Se o Estado Parte requerido considerar que a execução do pedido pode afetar sua 

soberania, sua segurança, sua ordem pública ou outros interesses essenciais; 
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c) Se o direito interno do Estado Parte requerido proibir suas autoridades de executar as 

providências solicitadas com relação a uma infração análoga que tenha sido objeto de 

investigação ou de procedimento judicial no âmbito da sua própria competência; 

 

d) Se a aceitação do pedido contrariar o sistema jurídico do Estado Parte requerido no que se 

refere à cooperação judiciária. 

 

22. Os Estados Partes não poderão recusar um pedido de cooperação judiciária unicamente 

por considerarem que a infração envolve também questões fiscais. 

 

23. Qualquer recusa de cooperação judiciária deverá ser fundamentada. 

 

24. O Estado Parte requerido executará o pedido de cooperação judiciária tão prontamente 

quanto possível e terá em conta, na medida do possível, todos os prazos sugeridos pelo Estado 

Parte requerente para os quais sejam dadas justificações, de preferência no pedido. O Estado 

Parte requerido responderá aos pedidos razoáveis do Estado Parte requerente quanto ao 

andamento das diligências solicitadas. Quando a assistência pedida deixar de ser necessária, o 

Estado Parte requerente informará prontamente desse fato o Estado Parte requerido. 

 

25. A cooperação judiciária poderá ser diferida pelo Estado Parte requerido por interferir com 

uma investigação, processos ou outros atos judiciais em curso. 

 

26. Antes de recusar um pedido feito ao abrigo do parágrafo 21 do presente Artigo ou de 

diferir a sua execução ao abrigo do parágrafo 25, o Estado Parte requerido estudará com o 

Estado Parte requerente a possibilidade de prestar a assistência sob reserva das condições que 

considere necessárias. Se o Estado Parte requerente aceitar a assistência sob reserva destas 

condições, deverá respeitá-las. 

 

27. Sem prejuízo da aplicação do parágrafo 12 do presente Artigo, uma testemunha, um perito 

ou outra pessoa que, a pedido do Estado Parte requerente, aceite depor num processo ou 

colaborar numa investigação, em processos ou outros atos judiciais no território do Estado 

Parte requerente, não será objeto de processo, detida, punida ou sujeita a outras restrições à 

sua liberdade pessoal neste território, devido a atos, omissões ou condenações anteriores à sua 

partida do território do Estado Parte requerido. Esta imunidade cessa quando a testemunha, o 

perito ou a referida pessoa, tendo tido, durante um período de quinze dias consecutivos ou 

qualquer outro período acordado pelos Estados Partes, a contar da data em que recebeu a 

comunicação oficial de que a sua presença já não era exigida pelas autoridades judiciais, a 

possibilidade de deixar o território do Estado Parte requerente, nele tenha voluntariamente 

permanecido ou, tendo-o deixado, a ele tenha regressado de livre vontade. 

 

28. As despesas correntes com a execução de um pedido serão suportadas pelo Estado Parte 

requerido, salvo acordo noutro sentido dos Estados Partes interessados. Quando venham a 

revelar-se necessárias despesas significativas ou extraordinárias para executar o pedido, os 

Estados Partes consultar-se-ão para fixar as condições segundo as quais o pedido deverá ser 

executado, bem como o modo como as despesas serão assumidas. 

 

29. O Estado Parte requerido: 

 

a) Fornecerá ao Estado Parte requerente cópias dos processos, documentos ou informações 

administrativas que estejam em seu poder e que, por força do seu direito interno, estejam 
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acessíveis ao público; 

 

b) Poderá, se assim o entender, fornecer ao Estado Parte requerente, na íntegra ou nas 

condições que considere apropriadas, cópias de todos os processos, documentos ou 

informações que estejam na sua posse e que, por força do seu direito interno, não sejam 

acessíveis ao público. 

 

30. Os Estados Partes considerarão, se necessário, a possibilidade de celebrarem acordos ou 

protocolos bilaterais ou multilaterais que sirvam os objetivos e as disposições do presente 

Artigo, reforçando-as ou dando-lhes maior eficácia. 

 

Artigo 19 

 

Investigações conjuntas 

 

Os Estados Partes considerarão a possibilidade de celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou 

multilaterais em virtude dos quais, com respeito a matérias que sejam objeto de investigação, 

processos ou ações judiciais em um ou mais Estados, as autoridades competentes possam 

estabelecer órgãos mistos de investigação. Na ausência de tais acordos ou protocolos, poderá 

ser decidida casuisticamente a realização de investigações conjuntas. Os Estados Partes 

envolvidos agirão de modo a que a soberania do Estado Parte em cujo território decorra a 

investigação seja plenamente respeitada. 

....................................................................................................................................................... 

 

Artigo 27 

 

Cooperação entre as autoridades competentes para a aplicação da lei 

 

1. Os Estados Partes cooperarão estreitamente, em conformidade com os seus respectivos 

ordenamentos jurídicos e administrativos, a fim de reforçar a eficácia das medidas de controle 

do cumprimento da lei destinadas a combater as infrações previstas na presente Convenção. 

Especificamente, cada Estado Parte adotará medidas eficazes para: 

 

a) Reforçar ou, se necessário, criar canais de comunicação entre as suas autoridades, 

organismos e serviços competentes, para facilitar a rápida e segura troca de informações 

relativas a todos os aspectos das infrações previstas na presente Convenção, incluindo, se os 

Estados Partes envolvidos o considerarem apropriado, ligações com outras atividades 

criminosas; 

 

b) Cooperar com outros Estados Partes, quando se trate de infrações previstas na presente 

Convenção, na condução de investigações relativas aos seguintes aspectos: 

 

i) Identidade, localização e atividades de pessoas suspeitas de implicação nas referidas 

infrações, bem como localização de outras pessoas envolvidas; 

 

ii) Movimentação do produto do crime ou dos bens provenientes da prática destas infrações; 

 

iii) Movimentação de bens, equipamentos ou outros instrumentos utilizados ou destinados a 

ser utilizados na prática destas infrações; 
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c) Fornecer, quando for caso disso, os elementos ou as quantidades de substâncias necessárias 

para fins de análise ou de investigação; 

 

d) Facilitar uma coordenação eficaz entre as autoridades, organismos e serviços competentes e 

promover o intercâmbio de pessoal e de peritos, incluindo, sob reserva da existência de 

acordos ou protocolos bilaterais entre os Estados Partes envolvidos, a designação de agentes 

de ligação; 

 

e) Trocar informações com outros Estados Partes sobre os meios e métodos específicos 

utilizados pelos grupos criminosos organizados, incluindo, se for caso disso, sobre os 

itinerários e os meios de transporte, bem como o uso de identidades falsas, de documentos 

alterados ou falsificados ou outros meios de dissimulação das suas atividades; 

 

f) Trocar informações e coordenar as medidas administrativas e outras tendo em vista detectar 

o mais rapidamente possível as infrações previstas na presente Convenção. 

 

2. Para dar aplicação à presente Convenção, os Estados Partes considerarão a possibilidade de 

celebrar acordos ou protocolos bilaterais ou multilaterais que prevejam uma cooperação direta 

entre as suas autoridades competentes para a aplicação da lei e, quando tais acordos ou 

protocolos já existam, considerarão a possibilidade de os alterar. Na ausência de tais acordos 

entre os Estados Partes envolvidos, estes últimos poderão basear-se na presente Convenção 

para instituir uma cooperação em matéria de detecção e repressão das infrações previstas na 

presente Convenção. Sempre que tal se justifique, os Estados Partes utilizarão plenamente os 

acordos ou protocolos, incluindo as organizações internacionais ou regionais, para intensificar 

a cooperação entre as suas autoridades competentes para a aplicação da lei. 

 

3. Os Estados Partes procurarão cooperar, na medida das suas possibilidades, para enfrentar o 

crime organizado transnacional praticado com recurso a meios tecnológicos modernos. 

 

Artigo 28 

 

Coleta, intercâmbio e análise de informações sobre a natureza do crime organizado 

 

1. Cada Estado Parte considerará a possibilidade de analisar, em consulta com os meios 

científicos e universitários, as tendências da criminalidade organizada no seu território, as 

circunstâncias em que opera e os grupos profissionais e tecnologias envolvidos.  

 

2. Os Estados Partes considerarão a possibilidade de desenvolver as suas capacidades de 

análise das atividades criminosas organizadas e de as partilhar diretamente entre si e por 

intermédio de organizações internacionais e regionais. Para este efeito, deverão ser elaboradas 

e aplicadas, quando for caso disso, definições, normas e metodologias comuns.  

 

3. Cada Estado Parte considerará o estabelecimento de meios de acompanhamento das suas 

políticas e das medidas tomadas para combater o crime organizado, avaliando a sua aplicação 

e eficácia. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

FIM DO DOCUMENTO 


	z2192894_BRASAO
	z2192894_
	z2192894_TITULO
	z2192894_AUTOR
	z2192894_EMENTA
	z2192894_DESPACHO
	z2192894_APRECIACAO
	z2192894_SUMARIO
	z2192894_1714066_TEOR
	z2192894_LEGISLACAO
	z2193319_
	z2193319_TITULO
	z2193319_AUTOR
	z2193319_EMENTA
	z2193319_DESPACHO
	z2193319_1715506_TEOR
	art9p
	z2193319_LEGISLACAO
	z2193320_
	z2193320_TITULO
	z2193320_AUTOR
	z2193320_EMENTA
	z2193320_DESPACHO
	z2193320_1715507_TEOR
	art105§2
	art105§3
	art106
	art106i
	z2193320_LEGISLACAO
	z2209991_
	z2209991_TITULO
	z2209991_AUTOR
	z2209991_EMENTA
	z2209991_DESPACHO
	z2209991_1771915_TEOR
	z2209991_LEGISLACAO
	z2192894_FIMDOCUMENTO

